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MAER-GRUPAMENTO DE APOIO/RJ

Termo de Referência 170/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
170/2026 120039-MAER-GRUPAMENTO DE APOIO/RJ THAIANE ARAUJO GOMES 03/09/2026 10:45 (v 0.3)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço continuado com 
dedicação exclusiva de mão de obra

67246.003525/2025-
51

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de serviços contínuos de limpeza e conservação de áreas internas, externas, esquadrias externas, fachadas envidraçadas e áreas 
hospitalares, a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra e fornecimento de insumos ao Hospital Central da Aeronáutica 
(HCA), nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE 
DE 
MEDIDA

QUANTIDADE
VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1

Serviços continuados de limpeza e conservação de áreas internas, 
externas, esquadrias externas, fachadas envidraçadas e áreas 
hospitalares, a serem executados com regime de dedicação exclusiva 
de mão de obra e fornecimento de insumos

25194 sv 12
R$ 
803.904,76 

R$ 9.646.857,12

TOTAL ANUAL R$ 9.646.857,12

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 
da Lei n°14.133, de 2021; 

1.4. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que se enquadram nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de Setembro de 2018, não 
se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art 3° do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada, sendo a vigência plurianual mais 
vantajosa o Estudo Técnico Preliminar;

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação;

1.6. Em caso de divergência entre o CATSER escolhido e o detalhamento do item neste Termo de Referência, prevalece este àquele;

1.7. Cumpre destacar que o presente objeto contempla a contratação de uma atividade acessória aos Hospitais, os quais se destinam prestar suporte aos 
Hospitais rumo à consecução dos objetivos finalísticos a que se destinam, respeitando ao que preceitua o Artigo n.º 48 da Lei 14.133/21;

UASG 120039
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1.8. Na execução do presente objeto serão vedadas:

1.8.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto contratado;

1.8.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo contratado;

1.8.3. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário de empresa prestadora de serviço terceirizado;

1.8.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;

1.8.5. demandar funcionário de empresa prestadora de serviço terceirizado a execução de tarefas fora do escopo do objeto da contratação;

1.8.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do contratado.

1.8.7. contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.

1.8.8. fixar o quantitativo de mão de obra

1.8.9. fixar os benefícios, ou seus respectivos valores, para os empregados da contratada, com exceção da possibilidade de determinar o cumprimento de 
normas coletivas de trabalho

1.8.10. exigir fornecimento de bens ou serviços não pertinentes ao objeto a ser contratado sem que exista uma justificativa técnica que comprove a 
vantagem para a Administração

1.8.11. exigir qualquer documento que configure compromisso de terceiro alheio à disputa

1.8.12. exigir comprovação de quitação de anuidade junto a entidades de classe como condição de participação

1.8.13. exigir certidão negativa de protesto como documento habilitatório.

1.8.14. fixar quantitativos ou valores mínimos para custos variáveis decorrentes de eventos futuros e imprevisíveis, tais como o quantitativo de vale-
transporte a ser fornecido pela eventual contratada aos seus trabalhadores, ficando a contratada com a responsabilidade de prover o quantitativo que for 
necessário, conforme dispõe o art. 63 da IN Seges 5/2017. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 
apêndice deste Termo de Referência.

2.2 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme detalhamento a seguir:

ID PCA no PNCP: 00394429000100-0-000015/2026;
Data de publicação no PNCP: 14/05/2025;
Id do item no PCA: 23;
Classe/Grupo: 853;
Identificador da Futura Contratação: 120039-55/2026;

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de
Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade
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4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam 
no :Guia Nacional de Contratações Sustentáveis

4.1.1. Nos termos do Art. 5º da Lei no 14.133, de 01 de abril de 2021, as especificações para a aquisição de bens, contratação de serviços e obras por 
parte dos órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional deverão conter critérios de sustentabilidade ambiental, 
considerando os processos de extração ou fabricação, utilização e descarte dos produtos e matérias-primas;

4.1.2. Dessa forma, fica estabelecido que a adjudicatária, além de atender a todas as obrigações advindas deste Termo de Referência e de seus anexos, 
deverá, ainda, em seu processo de produção ou comercialização de produtos, adotar, no que couber, as práticas de sustentabilidade ambiental dispostos 
no Capítulo III da Instrução Normativa no 01, de 19 de janeiro de 2010, em especial, os seguinte:

4.1.2.1. Utilizar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas 
pela ANVISA;

4.1.2.2. Observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;

4.1.2.3. Fornecer aos seus empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços;

4.1.2.4. Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos;

4.1.2.5. Prever a destinação ambiental adequada das baterias usadas ou inservíveis, segundo disposto na Resolução CONAMA no 257, de 30 de junho de 
1999;

4.1.2.6. Descartar o material utilizado na execução dos serviços fazendo a separação dos resíduos recicláveis e tendo o cuidado necessário com o 
acondicionamento dos materiais, de modo a evitar a evaporação de substâncias tóxicas no meio ambiente;

4.1.2.7. Adotar providências para que os produtos utilizados não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva 
RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-
polibromados (PBBs) e éteres difenilpolibromados (PBDEs);

4.1.2.8. Acondicionar os produtos utilizados, preferencialmente, em embalagem individual adequada, com o menor volume possível e que utilize 
materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;

4.1.2.9. Destinar os materiais recicláveis às cooperativas e associações dos catadores, incentivando a prática de reciclagem e a proteção do meio 
ambiente; e

4.1.2.10. Adotar medidas necessárias para evitar, atenuar ou reparar os impactos resultantes de sua atividade, mantendo-se disponível à fiscalização pelos 
órgãos responsáveis.

4.1.3. Quanto ao uso racional de água, a contratada deverá:

4.1.3.1. capacitar parte do seu pessoal quanto ao uso da água. Os conceitos deverão ser repassados para equipe por meio de multiplicadores;

4.1.3.2. adotar medidas para se evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no na Instrução Normativa nº 10 de 12/11/2012;

4.1.3.3. Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional da água, cujos encarregados devem atuar como facilitadores das mudanças de 
comportamento de empregados da Contratada, esperadas com essas medidas;

4.1.3.4. Sempre que adequado e necessário, a Contratada deverá utilizar-se de equipamento de limpeza com jatos de vapor de água saturada sob pressão. 
Trata-se de alternativa de inovação tecnológica de cuja utilização será precedida de avaliação pela Contratante das vantagens e desvantagens. Em caso de 
utilização de lavadoras, sempre adotar as de pressão com vazão máxima de 360 litros/hora; e

4.1.3.5. Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição e uso de equipamentos e complementos que promovam a redução do consumo de água.

4.1.4. Quanto ao uso racional de Energia Elétrica, a contratada deverá:

4.1.4.1. Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição de produtos e equipamentos que apresentem eficiência energética e redução de consumo;

4.1.4.2. Durante a limpeza noturna, quando permitida, acender apenas as luzes das áreas que estiverem sendo ocupadas;

4.1.4.3. Comunicar à Contratante sobre equipamentos com mau funcionamento ou danificados como lâmpadas queimadas ou piscando, zumbido 
excessivo em reatores de luminárias e mau funcionamento de instalações energizadas;

4.1.4.4. Sugerir, à Contratante, locais e medidas que tenham a possibilidade de redução do consumo de energia, tais como: desligamento de sistemas de 
iluminação, instalação de interruptores, instalação de sensores de presença, rebaixamento de luminárias etc.;

4.1.4.5. Ao remover o pó de cortinas ou persianas, verificar se estas não se encontram impedindo a saída do ar condicionado ou aparelho equivalente;
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4.1.4.6.  Verificar se existem vazamentos de vapor ou ar nos equipamentos de limpeza, sistema de proteção elétrica e as condições de segurança de 
extensões elétricas utilizadas em aspiradores de pó, enceradeiras, etc.;

4.1.4.7. Realizar manutenção preventiva e corretiva, com a devida documentação, dos equipamentos elétricos e manutenções periódicas nos seus 
aparelhos elétricos, extensões, filtros, recipientes dos aspiradores de pó e nas escovas das enceradeiras. Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas;

4.1.4.8. Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo de energia fornecidas pela Contratante.

4.1.5.  Quanto ao recolhimento de Resíduos, a contratada deverá:

4.1.5.1. Realizar conforme a legislação vigente e ao Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde da Unidade Contratante e demais 
exigências legais;

4.1.5.2. Contemplar as etapas de segregação, coleta interna, armazenamento, transporte interno, com vistas ao transporte externo, tratamento e disposição 
final, sempre obedecendo às normas da ABNT, o plano de gerenciamento de resíduos e a legislação vigente sobre o tema;

4.1.5.3. Trocar o saco plástico será sempre por outro da mesma cor, nunca despejando o conteúdo da lixeira em outro recipiente, utilizando-o até o limite 
de 80% de sua capacidade;

4.1.5.4. Utilizar, obrigatoriamente, EPI, quando do manuseio do resíduo embalado e retirada após esse procedimento;

4.1.5.5. Utilizar, durante a coleta e transporte de resíduo interno, carrinho próprio para resíduo, constituído de material rígido, lavável, impermeável e 
provido de tampa articulada ao próprio corpo do equipamento, cantos arredondados, rodas revestidas de material que reduza o ruído, conforme descrito 
no plano de gerenciamento de resíduos (PGRS) da Unidade Contratante;

4.1.5.6. Utilizar os elevadores de serviços sob orientação da Comissão de Infecção Hospitalar e com base na programação dos horários de retirada 
interna dos resíduos, de forma a evitar o cruzamento de fluxo com outras atividades, tais como nutrição, lavanderia e transporte de pacientes;

4.1.5.7. O armazenamento do resíduo, devidamente embalado, será feito no depósito de resíduos indicado pela Contratante;

4.1.5.8. Proceder à lavagem e desinfecção dos carros de limpeza e containeres ou similares e da área reservada aos expurgos diariamente e sempre que 
necessário;

4.1.5.9. Os carros de coleta de resíduos e todo material utilizado nas etapas previstas no plano de gerenciamento de resíduos (segregação, coleta interna, 
armazenamento, transporte interno, com vistas ao transporte externo) deverão ser em quantidades suficientes para a adequada execução do serviço sem 
qualquer interrupção e de acordo com as necessidades previstas pela CONTRATANTE, que poderá solicitar o aumento deste quantitativo, caso seja 
constatada necessidade para tal; e

4.1.5.10. Todos os sacos para o acondicionamento de resíduos serão fornecidos pela contratada segundo as normas da RDC 306/2004- ANVISA e RDC 
222/ 2018

4.1.6. Quanto à redução de produção de resíduos sólidos, a contratada deverá:

4.1.6.1. Encaminhar as pilhas e baterias dispostas para descarte que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos, aos 
estabelecimentos que as comercializam ou à rede de assistência técnica autorizada pelas respectivas indústrias, para repasse aos fabricantes ou 
importadores, para que esses adotem, diretamente ou por meio de terceiros, os procedimentos de reutilização, reciclagem, tratamento ou disposição final 
ambientalmente adequada, em face dos impactos negativos causados ao meio ambiente pelo descarte inadequado desses materiais. Essa obrigação atende 
à Resolução CONAMA nº 401, de 5/11/2008, que revoga a Resolução CONAMA nº 257 de 30/06/1999. Tratamento idêntico deverá ser dispensado a 
lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis em geral;

4.1.6.2. Encaminhar os pneumáticos inservíveis abandonados ou dispostos inadequadamente, aos fabricantes para destinação final, ambientalmente 
adequada, tendo em vista que esses constituem passivo ambiental, que resulta em sério risco ao meio ambiente e à saúde pública. Essa obrigação atende 
à Resolução CONAMA nº 258, de 26 de agosto de 1999;

4.1.6.3. Colaborar de forma efetiva no desenvolvimento das atividades do programa interno de separação de resíduos sólidos, em recipientes para coleta 
seletiva nas cores internacionalmente identificadas, disponibilizados pela Contratada, observando o disposto no Decreto nº 5.940, de 25/10/2006 da Casa 
Civil;

4.1.6.4. Fornecer sacos de lixo nos tamanhos, cores (verde, vermelho, azul, branco e preto e outras de acordo com o PGRSS) e quantidade adequada à 
sua utilização e necessidades do HFL;

4.1.6.5. Otimizar a utilização dos sacos de lixo, de cujo fornecimento é de responsabilidade da Contratada, adequando sua disponibilização quanto à 
capacidade e necessidade, esgotando dentro do bom senso e da razoabilidade o volume útil de acondicionamento, objetivando a redução da destinação de 
resíduos sólidos.

4.1.6.6. A Contratada deverá observar no Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde do Hospital Central da Aeronáutica as seguintes 
regras:

a) MATERIAIS NÃO RECICLÁVEIS
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Materiais para os quais ainda não são aplicadas técnicas de reaproveitamento, os quais são denominados REJEITOS, tais como: lixo de banheiro; papel 
higiênico; lenço de papel e outros como: cerâmicas, pratos, vidros pirex e similares; trapos e roupas sujas; toco de cigarro; cinza e ciscos (que deverão 
ser segregados e acondicionados separadamente para destinação adequada); acrílico; lâmpadas fluorescentes (acondicionadas em separado); papéis 
plastificados, metalizados ou parafinados; papel carbono e fotografias; fitas e etiquetas adesivas; copos descartáveis de papel; espelhos, vidros planos, 
cristais; pilhas (acondicionadas em separado e enviadas para fabricante).

b) MATERIAIS RECICLÁVEIS

Para os materiais secos recicláveis, deverá ser seguida a padronização internacional para a identificação, por cores, nos recipientes coletores (VERDE 
para vidro, AZUL para papel, AMARELO para metal, VERMELHO para plástico).

Deverão ser disponibilizados, pela CONTRATADA, recipientes adequados para a coleta seletiva:
•vidro (recipiente verde)
•plástico (recipiente vermelho)
•papéis secos (recipiente azul)
• metais (recipiente amarelo)

Subcontratação

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.3. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, podendo o Contratado optar pela caução em 
dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-garantia, fiança bancária ou título de capitalização, em valor correspondente a % (  por cento) do 5 cinco
valor  da contratação.total anual

4.4. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura do contrato. 

4.4.1 A apólice de seguro-garantia deverá ter validade durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, 
permanecendo em vigor mesmo que o Contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

4.4.2 Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do contrato, ocorrerá a preclusão do direito de escolha dessa 
modalidade de garantia.

4.4.3 A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo 
endosso pela seguradora. 

4.4.4 Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas 
da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvados os períodos de suspensão contratual. 

4.4.5 Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do contrato, deverá 
apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, 
comprovante de prestação de garantia nas modalidades de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, fiança bancária ou títulos de capitalização.

4.5. Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, deverá ser efetuada em favor do Contratante, em conta 
específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

4.6. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema 
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério competente.

4.7. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no 
País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

4.8. Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por pagamento único, com resgate pelo valor total, sob a 
modalidade de instrumento de garantia, emitido por sociedades de capitalização regulamente constituídas e autorizadas pelo Governo Federal.

4.8.1 O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as condições gerais e o número do processo administrativo sob o 
qual o plano de capitalização foi aprovado pela Susep (art. 8º, III, da Circular SUSEP nº 656, de 11 de março de 2022).

4.9. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação, o pagamento de: 

4.9.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

4.9.2 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

4.9.3 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo Contratado. 
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4.10. Em caso de seguro-garantia, a apólice deverá ter cobertura para pagamento direto ao empregado após decisão definitiva em processo administrativo 
que apure montante líquido e certo a ele devido em razão de inadimplência do Contratado, independentemente de trânsito em julgado de decisão judicial.

4.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos 
parâmetros utilizados quando da contratação.

4.12. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o Contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou 
de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

4.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva 
reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contados da data em que for notificada. 

4.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

4.14.1 O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais.

4.14.2 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer 
fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de 
seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

4.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia 
ou anuência ao resgate do título de capitalização, acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o Contratado 
cumpriu todas as cláusulas do contrato. 

4.15.1 A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da Susep.

4.15.2 A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da vigência da apólice.  

4.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, 
quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

4.16.1 Em se tratando de serviços executados com dedicação exclusiva de mão de obra, a garantia somente será liberada ante a comprovação de que o 
Contratado pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, sendo que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o 
encerramento da vigência contratual, a garantia deverá ser utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões 
previdenciárias e relativas ao FGTS, observada a legislação que rege a matéria;

4.16.2 Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de 
serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho;

4.16.3 Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços Contratados, a Administração Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para 
o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da 
realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços.

4.17. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Termo de Referência.

4.18. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar 
sanções à contratada.

4.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista neste Termo de Referência.

Vistoria

4.20. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser 
contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à 
sexta-feira, das 09 horas às 15 horas, no Hospital Central da Aeronáutica, lotado na Rua Barão de Itapagipe, nº 167, Rio comprido, Rio de Janeiro – RJ.

4.21. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia, desde que solicitado formalmente em tempo hábil. 

4.22. A vistoria deverá ser marcada e realizada nos seguintes contatos:

Telefone: (021) 3501-3256
E-mail: contratoshca@gmail.com

4.23. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de 
identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

4.24. Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento 
pleno das condições e peculiaridades da contratação, nos moldes do modelo constante no Anexo I deste Termo de Referência.
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4.25. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer 
detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o Contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: 02 (dois) dias da assinatura do contrato;

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e periodicidade de execução do trabalho:

5.1.2.1. O objeto em tela abrange a prestação do serviço de Limpeza e Desinfecção de Superfícies em Serviços de Saúde, compreendendo a limpeza, 
desinfecção e conservação das superfícies fixas e equipamentos permanentes das diferentes áreas;

5.1.2.2. O serviço demandado tem a finalidade de preparar o ambiente para suas atividades, mantendo a ordem e conservando equipamentos e 
instalações, evitando principalmente a disseminação de microrganismos responsáveis pelas infecções relacionadas à assistência à saúde;

5.1.2.3. O Serviço de Limpeza e Desinfecção de Superfícies em Serviços de Saúde deverá contribuir para prevenir a deterioração de superfícies, objetos 
e materiais, promovendo conforto e segurança aos pacientes, acompanhantes e aos funcionários, por intermédio de um ambiente limpo. Deverá também 
sempre considerar a importância de manter as superfícies limpas (diminuindo o número de microrganismos dessas) com otimização de custos;

5.1.2.4. O presente serviço almejado tem por escopo a Conservação das áreas internas (administrativa e médico-hospitalar), áreas externas e esquadrias 
do HCA.

5.1.2.5. Os serviços serão prestados de acordo com os horários, locais e protocolos estabelecidos pela contratante, podendo esta, alterá-los a qualquer 
tempo, de acordo com as suas necessidades, inclusive para atender demandas momentâneas;

5.1.2.6. Os serviços serão executados por pessoas treinadas e capacitadas, que poderão ser substituídas por outras igualmente treinadas e capacitadas, 
sempre que necessário, desde que a contratante seja consultada. Os serviços serão prestados dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, com 
fornecimento de mão-de-obra e equipamentos, e ainda a observância das recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação aplicável.

Local da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Hospital Central da Aeronáutica, lotado na Rua Barão de Itapagipe, nº 167, Rio comprido, Rio de 
Janeiro - RJ;

Rotinas a serem cumpridas

5.3. A execução contratual observará as rotinas abaixo:

5.3.1. O encarregado deverá informa à Contratante, através de documento formal, quando houver ocorrências para manutenção. Exemplos:

•Vazamentos na torneira ou no sifão de lavatórios e chuveiros;
•Saboneteiras e toalheiros quebrados;
•Lâmpadas queimadas ou piscando;
•Tomadas e espelhos soltos;
•Fios desencapados;
•Janelas, fechaduras ou vidros quebrados;
•Carpete solto, entre outras.

5.3.2. No que tange a Área Interna deste HCA, a contratada deverá:

5.3.2.1. Executar diariamente:

a) Varrer constantemente os pisos de paviflex, plurigoma e cimentados;
b) Aspirar o pó, com o emprego de equipamento elétrico, dos pisos de carpetes e condutivos. O uso de aspirador de pó é permitido apenas para áreas 
administrativas;
c) Remover com pano úmido, o pó das mesas, armários, arquivos, quadros, prateleiras, geladeiras, persianas, peitoris, caixilhos das janelas, bem como 
dos demais móveis existentes, inclusive aparelhos elétricos, extintores de incêndio, etc;
d) Proceder a lavagem de bacias, assentos e pias dos sanitários com saneante, duas vezes ao dia;
e) Lavar o piso condutivo do centro cirúrgico, as vidraças das janelas e divisórias, os lavatórios, os vasos sanitários, box, metais e espelhos dos 
banheiros, dos vestiários e bebedouros;
f) Desinfecção dos cestos coletores de papéis usados dos banheiros, dos telefones e bebedouros;
g) Lavar cinzeiros das mesas e os situados nas áreas de uso comum;
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h) Limpar com saneantes os pisos dos sanitários, copas e outras áreas molhadas, duas vezes ao dia;
i) Recolher o lixo duas vezes ao dia e removê-lo em invólucros plásticos, até as caçambas (containers) localizados em área demarcada de acordo com as 
normas estabelecidas pelo PGRSS da instituição;
j) Abastecer com papel toalha, papel higiênico, sabonete líquido e refil para dispensador nos sanitários, quando necessário;
k) Retirar o pó dos telefones com pano/perfex e produtos adequados;
l) Limpar os elevadores com produtos adequados;
m) Passar pano úmido com álcool nos tampos das mesas e assentos dos refeitórios antes e após as refeições;
n) Retirar o lixo duas vezes ao dia, acondicionando-o em sacos plásticos de cem litros, removendo-os para local indicado pela Administração;
o) Deverá ser procedida a coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos da IN/MARE nº 06 de 03 de novembro de 1995;
p) Limpar os corrimãos;
q) Suprir os bebedouros com garrafões de água mineral, adquiridos pela Administração; e
r) Executar demais serviços considerados necessários à freqüência diária

5.3.2.2. Executar semanalmente:

a) Lavar os pisos de paviflex, os azulejos dos sanitários e dos boxes com produto adequado;
b) Enceramento geral seguido de polimento dos pisos de paviflex;
c) Limpar, com produto apropriado, as forrações de couro ou plástico em assentos ou poltronas;
d) Remover as manchas das portas, paredes e colunas laváveis, com produto apropriado; e
e) Limpar atrás dos móveis, armários, arquivos e ventiladores de teto.

5.3.2.3. Executar quinzenalmente:

a) Lavar os pisos cimentados;
b) Limpar as paredes de fórmica, de alvenaria (pintura), divisórias, portas, elementos, brises, esquadrias, geladeiras e quadros;
c) Limpar e polir todos os metais, como: válvulas registros, sifões, fechaduras, etc;
d) Lavar convenientemente, interna e externamente, janelas com vidraças, caixilhos, portas de vidros em geral, impermeáveis, granilites, mármores e 
etc.; e
e) Descongelar as geladeiras e limpá-las internamente.

5.3.2.4. Executar mensalmente:

a) Encerar os pisos de plurigoma;
b) Limpar tetos, forros, luminárias, grelhas e difusores de ar condicionado;
c) Limpar persianas com produtos adequados;
d) Limpar, engraxar e lubrificar portas, grades, basculantes, caixilhos, janelas de ferro (de malha, enrolar, pantográfica, correr, etc...); e
e) Proceder a uma revisão minuciosa de todos os serviços prestados durante o mês.

5.3.2.5. Executar anualmente:

a) Aspirar o pó e limpar calhas;
b) Executar demais serviços considerados necessários a frequência anual;

5.3.3. No que tange a Área Externa deste HCA, a contratada deverá:

5.3.3.1. Executar Diariamente:

a) Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza;
b) Varrer, passar pano úmido e polir os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e emborrachados;
c) Varrer as áreas pavimentadas;
d) Retirar o lixo duas vezes ao dia, acondicionando-o em sacos plásticos de cem litros, removendo-os para local indicado pela Administração;
e) Deverá ser procedida a coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos da IN MARE nº 06 de 03 de novembro de 1995;
f) Retirar papéis, detritos e folhagens das áreas verdes; e
g) Executar demais serviços considerados necessários à freqüência diária.

5.3.3.2. Executar semanalmente:

a) Limpar e polir todos os metais (torneiras, válvulas, registros, sifões, fechaduras, etc.)
b) Lavar os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e emborrachados, com detergente, encerar e lustrar;
c) Executar demais serviços considerados necessários à freqüência semanal

5.3.3.3. Executar mensalmente:

a) Lavar as áreas cobertas destinadas a garagem/estacionamento.

5.3.4. No que concerne às esquadrias e fachadas envidraçadas deste HCA, a contratada deverá:
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a) Limpar, quinzenalmente ou por orientação da fiscalização, todos os vidros (face interna e externa), em conformidade com as normas de segurança do 
trabalho aplicando-lhes produtos anti-embaçantes; e
5.3.5. No que se refere à jardinagem deste HCA, a contratada deverá:

5.3.5.1. Providenciar como mão de obra:

a) 01 Jardineiro (Diarista)
b) 02 Auxiliares de Jardinagem (Diarista)

5.3.5.2. Executar os serviços de:

a) Coordenação dos serviços de jardinagem e conservação das áreas verdes e entorno do HCA, de acordo com o determinado pela S/DINT Subdivisão de 
infra-estrutura, seguindo as seguintes normas: verificação In loco, das condições dos serviços solicitados; distribuição da mão de obra, equipamentos e 
material para a execução dos serviços;
b)Cuidar dos materiais, equipamentos e máquinas agrícolas, pertencentes ao HCA e utilizados nos serviços de jardinagem e conservação em geral, 
mantendo-os sempre limpos, lubrificados e em perfeitas condições de uso, responsabilizando-se pela guarda nos locais apropriados, designados pela S
/DINT do HCA e estabelecendo mecanismos para evitar possíveis perdas e extravios;
c)Execução de serviços específicos de podas em geral (árvores de pequeno porte; arbustos, vegetação rasteira, etc.);
d) Plantios, reparos nas bordadeiras de canteiros, erradicação de ervas invasoras, parasitas e epífitas, estas últimas quando em excesso;
e) Realização de trabalhos de produção, multiplicação e manutenção de plantas, limpeza e conservação de locais;
f) Manutenção e conservação das coleções científicas (orquidário, cactário, bromeliário e demais estufas);
g) Limpeza metódica e sistemática das áreas de circulação;
h) Limpeza e conservação metódica das áreas de vegetação dentro dos padrões específicos para áreas do HCA e áreas de jardins, distintamente;
i) Manutenção e limpeza da rede de drenagem, compreendendo valas, canaletas, canais, bueiros, lagos, tanques e chafarizes;
j) Limpeza e pintura de bancos e pérgulas; e
k) Recolhimento e transporte para os locais apropriados, utilizando coletores, designados pela S/DINT, do lixo coletado nas lixeiras e varredura (coleta 
seletiva).

5.3.6. No que tange aos serviços de lavagem e higienização de reservatórios de água, a contratada deverá:

a) A qualidade da limpeza da caixa d´água deverá proporcionar garantia total para consumo com profilaxias em intervalos regulares, executando análises 
físico-químicas e bacteriológicas em 20 (vinte) pontos de testagem de água, a ser definido pela contratada, sob instrução da Comissão de Controle de 
Infecção Hospitalar desta OSA, mediante a presença de profissional da área de química. O emprego de reações químicas controladas para fins potáveis 
necessariamente serão realizados por profissional legalmente habilitado;
b) Obrigatoriamente este serviço será executado pela empresa licitante com registro no Órgão Competente, cujo certificado esteja dentro do prazo de 
validade de um ano;
c) Os reservatórios serão submetidos à limpeza e higienização em intervalos não superiores há seis meses.
d) Quantidade:

VOLUME DAS CISTERNAS

CISTERNAS DESCRIÇÃO COMPRIMENTO LARGURA ALTURA VOLUME LITROS

1 Cisterna Sapoti 8,9 m 8,9 m 4,70 m 372,29 m³ 744.580

2 Cisterna Sapoti 8,9 m 8,9 m 4,70 m 372,29 m³ 155.780

3 Cisterna do Jardim (PI=3.14) 4,5 m 4,5 m 2,45 m 155,78 m³ 155,780

4 Porão UPI

5,25 m 3,35 m 2,25 m 39,57 m³

118.7105,25 m 3,35 m 2,25 m 39,57 m³

5,25 m 3,35 m 2,25 m 39,57 m³

6,00 m 5,00 m 2,30 m 69,00 m³
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5 Carramanchão 71.550
1,15 m 1,45 m 1,53 m 2,55 m³

6 Subsolo da UPE 4,20 m 2,85 m 3,10 m 37,11 m³ 37.110

7 Edifício Garagem 3,1 m 4,5 m 2,10 m 29,29 m³ 29.290

VOLUME TOTAL  1.157.020 litros

 

VOLUME DAS CAIXAS S´ÁGUA

ITEM SETOR COMPRIMENTO LARGURA ALTURA VOLUME LITROS

1 Odonto 4,30 m 4,00 m 0,90 m 15,48 m³ 15,480

2 Ed. Garagem

3,50 m 1,80 m 1,70 m 10,71 m³

25.000

3,50 m 2,40 m 1,70 m 14,28 m³

3 UPE

2,00 m 2,30 m 1,85 m 8,51 m³

15.318

1,60 m 2,30 m 1,85 m 6,808 m³

4 Ala Velha

10,40 m 2,30 m 1,60 m 38,272 m³

76.544

10,40 m 2,30 m 1,60 m 38,272 m³

5 Ala Nova

5,30 m 3,00 m 0,90 m 14,310 m³

28.620

5,30 m 3,00 m 0,90 m 14,310 m³

1,00 m 1,00 m 1,00 m 1,00 m³ 1.000

1,00 m 1,00 m 1,00 m 1,00 m³ 1.000

6 Laboratório

2,70 m 2,17 m 1,00 m 5,90 m³ 5.900

1,00 m 1,00 m 1,00 m 1,00 m³ 1.000

7 DAD 3,04 m 2,06 m 1,06 m 6,7 m³ 6.700

8 Guarda 0,50 m 0,50 m 0,50 m 0,50 m³ 500
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9 Same Arq. Morto 0,50 m 0,50 m 0,50 m 0,50 m³ 500

TOTAL  177.562 litros

5.3.7. A contratada deverá seguir as disposições gerais sobre a limpeza nas áreas hospitalares e assemelhadas, quais sejam:

5.3.7.1. É obrigatório o uso de luva de borracha na execução de toda e qualquer atividade de limpeza hospitalar, respeitando-se as cores diferentes para 
cada atividade;

5.3.7.2. O tipo de solução a ser usada fica sob orientação da CCIH da Instituição, devendo ser consultada sempre que houver dúvidas sobre que 
desinfetante deverá ser empregado;

5.3.7.3. O uso de soluções desinfetantes fica reservado apenas para as superfícies que contenham matéria orgânica ou indicação do Serviço de Controle 
de Infecção Hospitalar (SCIH).

5.3.7.4. O chão das áreas críticas, nas limpezas terminais programadas, deve ser lavado, no mínimo uma vez por semana, com máquina lavadora
/extratora, água e sabão;

5.3.7.5. As paredes e demais superfícies verticais devem ser limpas quando estiverem visivelmente sujas ou com pó, quando da alta, transferência ou 
óbito do paciente e fazer a desinfecção quando necessário (havendo presença de material biológico visível) ou se solicitado;

5.3.7.6. O sanitário de todas as áreas deve ser lavado pelo menos uma vez por dia e tantas outras vezes quantas forem necessárias;

5.3.7.7. Os balcões das áreas críticas e semi-críticas devem ser limpos conforme orientação do CCIH, todos os dias, no início e final de plantão e todas as 
vezes que se fizer necessário;

5.3.7.8. Os balcões das demais áreas devem ser limpos todos os dias com água e sabão;

5.3.7.9. O equipamento utilizado na limpeza das áreas críticas deve permanecer no setor para evitar contaminação cruzada, devendo sofrer 
descontaminação ao término do expediente do funcionário da limpeza;

5.3.7.10. Os corredores e outras áreas grandes ou de trânsito de pessoas, deve ser dividido ao meio, no sentido longitudinal e sinalizado com placas 
sinalizadoras para fazer a lavagem com máquina ou mesmo a limpeza com pano úmido. Só ao final da secagem de uma metade é que se pode liberar o 
trânsito de pessoas nessa área e proceder a limpeza da outra metade do corredor;

5.3.7.11. A limpeza deve ser feita com movimentos horizontais, paralelos, começando do alto para baixo ou mais distante para o mais próximo. Ao final 
de uma determinada área, faz-se o acabamento das duas laterais com um único movimento vertical de cima para baixo, de cada lado. A mesma técnica de 
remoção da sujeira deve ser aplicada ao chão com sistema mop, evitando disseminar sujeira e contaminação;

5.3.7.12. Toda vez que for utilizado o álcool a 70% como desinfetante em qualquer área hospitalar, deverá ser aplicado três vezes consecutivas sobre a 
superfície ou equipamento que se queira descontaminar.

5.3.8. No que tange aos quartos de precaução (sem paciente), referente a limpeza terminal:

5.3.8.1. O funcionário deverá utilizar os EPI’s necessários, de acordo com o tipo de precaução, para execução da limpeza do quarto contaminado, 
conforme estabelecido pela CCIH;

5.3.8.2. O lixo considerado infectante deverá ser colocado em sacos plásticos brancos leitosos e rotulado, e os demais resíduos em saco próprio, 
conforme o Plano de Gerenciamento de Resíduo do Hospital; e

5.3.8.3. O funcionário deverá evitar tocar no equipamento médico hospitalar em funcionamento no quarto do paciente.

5.3.9. No que tange aos quartos de precaução, referente a limpeza concorrente:

5.3.9.1. O funcionário deverá utilizar os EPI’s necessários, de acordo com o tipo de precaução, conforme estabelecido pela CCIH;

5.3.9.2. Materiais utilizados em leitos de precaução de contato deverão ser utilizados apenas para estes tipos de leitos e quando do término da limpeza 
deverão ser imediatamente higienizados. Deverão ser utilizados panos descartáveis para limpeza da superfície desses leitos.

5.3.9.3. A limpeza do quarto deverá ser feita após higiene do paciente, exceto quando solicitado pela instituição para que ocorra antes da higienização. 
Neste caso, após a higiene do paciente, realizar nova limpeza; e

5.3.9.4. O funcionário deverá lavar as mãos minuciosamente antes e após a limpeza.

5.3.10. Quanto à limpeza nas Unidades de Terapia Intensiva (UTI e UTI NEONATAL):
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5.3.10.1. O funcionário deverá utilizar os EPI’s necessários, de acordo com o tipo de precaução, para execução da limpeza do leito contaminado, 
conforme estabelecido pela CCIH, ao realizar a limpeza da UTI;

5.3.10.2. O funcionário não deverá tocar em nenhum material ou equipamento sem prévia autorização;

5.3.10.3. A limpeza deverá ser feita em silêncio para não perturbar o paciente;

5.3.10.4. O funcionário deve cumprir as normas, rotinas e técnicas de desinfecção conforme as orientações da CCIH da instituição (rotina da área crítica);

5.3.10.5. O material e equipamento para limpeza da UTI deverá ser exclusivo desta área;

5.3.10.6. Deverá ser realizada troca da solução germicida preconizada e detergente entre um box e outro;

5.3.10.7. Quando a limpeza da Unidade de Terapia Intensiva com paciente: remoção do lixo, limpeza de todas as superfícies lisas, limpeza do chão; e

5.3.10.8. O funcionário deverá lavar as mãos minuciosamente antes e após a limpeza.

5.3.11. Referente à limpeza no Centro cirúrgico, Centro Oftalmológico e Hospital Dia:

5.3.11.1. Expurgo, arsenal, secretaria, copa, vestiário, banheiros, corredor externo e área eterna do CC: realizadas uma vez ao dia ou sempre que 
necessário;

5.3.11.2. Central de Material, Esterilização e sala de desinfecção química: considerada área crítica. Limpeza concorrente 3 vezes por dia (e quando 
necessário) e limpeza terminal 1 vez por semana;;

5.3.11.3. Salas cirúrgicas: Limpeza concorrente ao término de cada cirurgia e limpeza terminal realizada diariamente após o término de todas as cirurgias 
programadas ou conforme orientação do SCIH.

5.3.11.4. Limpeza da sala de Recuperação Pós-Anestésica e corredores internos: Limpeza diária – após o término da cirurgia do último paciente; igual ao 
procedimento de limpeza terminal da Sala de Cirurgia; Limpeza Semanal – semelhante à limpeza diária, acrescida da rotina de limpeza dos vidros;

5.3.11.5. Os equipamentos e materiais de limpeza utilizados no Centro Cirúrgico são exclusivos, não devendo atender outra área do hospital;

5.3.11.6. Todo funcionário que for designado para trabalhar neste setor deverá ter treinamento prévio e se apresentar em condições de executar todas as 
tarefas específicas de limpeza solicitadas; e

5.3.11.7. O funcionário deverá lavar as mãos minuciosamente antes e após a limpeza.

5.3.12. No que alcança a limpeza na Unidade renal:

5.3.12.1. Todo funcionário que for designado para trabalhar neste setor deverá ter treinamento prévio, a fim de estar apto a executar todas as tarefas 
específicas de limpeza solicitadas; e

5.3.12.2. A limpeza técnica do setor de Unidade Renal atenderá às rotinas de limpeza do setor, devendo ser realizado treinamento conjunto do 
funcionário da limpeza, com a enfermeira chefe da Unidade Renal ou outra pessoa por ela designada.

5.3.13. No que tange à limpeza nas Unidades de Emergência:

5.3.13.1. A limpeza concorrente da Unidade deverá ser realizada 3 vezes por dia ou sempre que solicitado pelo responsável da Contratante;

5.3.13.2. O funcionário deverá atender prontamente a chamada para limpeza;

5.3.13.3. O funcionário deverá manter a Unidade de Emergência sempre limpa;

5.3.13.4. O funcionário não deverá tocar em nenhum material ou equipamento sem autorização do responsável;

5.3.13.5. A limpeza terminal deverá ser efetuada uma vez por semana ou quando solicitado pela instituição; e

5.3.13.6. O chão deverá ser lavado com água e sabão diariamente no período de menor fluxo, conforme determinação da Instituição.

5.3.14. Quanto à limpeza dos Postos de Enfermagem:

5.3.14.1. A limpeza dos Postos de Enfermagem deverá ser realizada em horário de pouco movimento, com a anuência do responsável da área;

5.3.14.2. O funcionário não deverá tocar no material de uso exclusivo da enfermagem;

5.3.14.3. O funcionário não deverá descartar no cesto de lixo nenhum papel que esteja em cima do balcão ou qualquer superfície, mesmo que constate 
sua inutilidade, devendo acionar os responsáveis pelo setor para esclarecer se deve ou não descartar;
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5.3.14.4. Após a limpeza, o funcionário deverá repor os objetos nos seus devidos lugares; e

5.3.14.5. A reposição de insumos deverá ser realizada ao término de cada turno de trabalho (e sempre que solicitado) para que o corpo técnico 
assistencial inicie sua demanda de trabalho com os dispensadores abastecidos.

5.3.15. Quanto à limpeza nos quartos de internação sem paciente, referente a limpeza terminal:

5.3.15.1. Deverá ser efetuada sempre que o paciente deixar a unidade de internação. Compreende limpeza de teto, janelas, portas, persianas ou cortinas, 
limpeza de paredes, limpeza de interruptores de luzes, luminárias, régua de gases medicinais, limpeza terminal de camas, limpezas de mesas de 
refeições, limpeza de qualquer estofado, limpeza do chão e colocação dos objetos nos lugares próprios dentro do quarto, polimento de todos os metais do 
quarto e banheiro, limpeza de suportes de soro, biombos, painéis e demais mobiliários, limpeza externa dos aparelhos e filtros de aparelhos de ar 
condicionado, e descontaminação do banheiro; e

5.3.15.2. Ao iniciar a limpeza, o funcionário poderá abrir as janelas para arejar o ambiente, fechando-as imediatamente após o término para não 
sobrecarregar o ar refrigerado.

5.3.16. Quanto à limpeza nos quartos de internação cem paciente, referente a limpeza concorrente:

5.3.16.1. A limpeza do quarto deverá ser realizada diariamente pela manhã ou sempre que for solicitado, após a  higiene o paciente. O esvaziamento das 
lixeiras deverá ser realizado antes do início do processo de limpeza;

5.3.16.2. A limpeza deverá ser executada, de preferência, na ausência de profissionais que estão prestando assistência direta ao paciente e de 
procedimentos assistenciais;

5.3.16.3. A limpeza deverá ser evitada quando o paciente estiver dormindo ou em horários de refeição, a não ser que haja a anuência do responsável pela 
enfermagem; e

5.3.16.4. A limpeza compreenderá a limpeza do leito, da mesa de refeição e de cabeceira, de cadeiras e estofados, adornos, remoção de manchas em 
paredes, checagem dos batentes e portais, sendo concluída com a desinfecção e limpeza dos banheiros.

5.3.17. No que tange à limpeza nas salas de espera e áreas comuns:

5.3.17.1. O funcionário deverá comunicar ao encarregado da Contratada a falta de qualquer objeto dessa área;

5.3.17.2. O funcionário deverá comunicar ao encarregado, qualquer irregularidade observada na área;

5.3.17.3. A limpeza deverá ser feita em horário de menor movimentação nas salas e corredores;

5.3.17.4. As áreas comuns deverão permanecer sempre limpas e bem cuidadas; e

5.3.17.5. A solução de limpeza a ser utilizada nas áreas comuns deverá ser água e sabão.

5.3.18. Quanto à limpeza de banheiros públicos:

5.3.18.1. A limpeza dos banheiros públicos deverá ser feita no mínimo 3 vezes ao dia, e sempre que necessário;

5.3.18.2. O funcionário deverá usar o EPI adequado; e

5.3.18.3. Após a limpeza de cada banheiro, as mãos devem ser lavadas com água e sabão.

5.3.19. Quanto à supervisão dos serviços executados:

5.3.19.1. Liberar leitos de limpeza terminal, somente após o monitoramento da qualidade da limpeza realizada, por instrumentos específicos, tais como: 
inspeção visual, e check list;

5.3.19.2. Semanalmente e, alternando as áreas onde tenha sido terminada a limpeza, o encarregado da área deverá fazer revisão dos serviços executados, 
a fim de confirmar se estão em ordem e registrá-los;

5.3.19.3. O encarregado devera controlar a execução das atividades determinadas como diária, semanal, quinzenal e mensal;

5.3.19.4. O supervisor deverá percorrer o Hospital todos os dias, preferencialmente, pela manhã e a tarde para detectar falhas e necessidades para o bom 
andamento dos trabalhos, orientando sua correção e providenciando o que se fizer necessário;

5.3.19.5. O encarregado deverá percorrer os corredores após o horário e visitas, para detectar suas condições e tomar as providências cabíveis; e

5.3.19.6. Toda e qualquer ocorrência significativa deverá ser registrada no livro de ocorrências, que deve permanecer na sala do encarregado da empresa 
de limpeza.

5.3.20. A contratada deverá cumprir as seguintes disposições gerais:
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5.3.20.1. Deverá haver um supervisor geral para entendimentos com a administração do HCA, além de outro encarregado para cada grupo de 30 (trinta) 
ou fração de funcionários da contratada responsáveis pelos serviços, com a missão de garantir o bom andamento dos mesmos, permanecendo no local de 
trabalho em tempo integral, nas 24h, fiscalizando, ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços. Fiscalizar os equipamentos de 
proteção individual segundo normas da ANVISA, fiscalizar e controlar o preparo e diluição dos produtos.

5.3.20.2. Deverá haver profissional exclusivo da higiene nas áreas críticas: Centro Cirúrgico, UTI, Hemodiálise, Emergência, Centro Cirúrgico 
Oftalmológico/Hospital Dia, Central de Material, Sala de Recuperação, UTI, UTI-NEO e USIPO.

5.3.20.3. Deverá haver um profissional responsável técnico devidamente habilitado e capacitado para supervisionar e garantir a execução dos serviços 
dentro das normas de boa prática e qualidade estabelecidas pela legislação vigente, ministrar treinamentos periódicos fornecendo a lista de capacitação 
dos profissionais, selecionar, escolher, adquirir e prover o uso adequado de EPI’s e produtos químicos;

5.3.20.4. Os empregados deverão apresentar-se limpos, calçados, com uniformes completo, limpo, passado, sem manchas. Utilizar calçados 
profissionais: fechados (inclusive no calcanhar e dorso dos pés), impermeáveis e com sola antiderrapante.

5.3.20.5. Manter cabelos penteados e presos ou curtos;

5.3.20.6. Manter unhas curtas, limpas, sem unhas postiças;

5.3.20.7. Desprover-se de adornos como relógios, pulseiras, anéis, brincos, colares, fones de ouvido e piercing e outros;

5.3.20.8. Manter higiene corporal;

5.3.20.9. Trazer sobre o uniforme o nome da empresa e deverão portar os equipamentos de proteção individual (EPI’s) necessários à realização de suas 
tarefas;

5.3.20.10. Todos os empregados serão obrigados a portar um crachá, contendo fotografia recente e nome;

5.3.20.11. A empresa será responsabilizada por quaisquer danos causados às instalações e equipamentos da contratante por seus empregados;

5.3.20.12. A firma contratada deverá instruir seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da contratante;

5.3.20.13. Os serviços deverão ser executados diariamente, mesmo aos sábados, domingos, pontos facultativos e feriados;

5.3.20.14. Deverão ser implantados, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação 
correta e eficaz, realizando o serviço de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem, todas as dependências do HCA;

5.3.20.15. Não será admitida solução de continuidade nos serviços a serem executados, mesmo em razão de falta de funcionários por doenças, férias ou 
quaisquer outros motivos, devendo a contratada dispor de reserva técnica de funcionários para as reposições que se fizerem necessárias;

5.3.20.16. Não afastar nenhum empregado de suas tarefas dentro do seu horário de trabalho, nem permitir que seu empregado execute outro serviço, 
exceto aquele para o qual foi escalado;

5.3.20.17. Afastar de imediato e providenciar, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após notificação, a substituição de qualquer empregado 
considerado com conduta inconveniente pela administração do HCA;

5.3.20.18. Será proibido o uso de vassouras, espanadores e panos secos nas dependências internas do hospital;

5.3.20.19. O uso de aspirador de pós só é permitido em áreas administrativas;

5.3.20.20.Fazer uso de sacos plásticos, fornecidos pela contratada, em todos os recipientes de lixo, que deverão estar sempre limpos, observando-se as 
normas vigentes quanto ao tratamento especial dispensado ao lixo hospitalar;

5.3.20.21. O abastecimento de artigos higiênicos a todos os banheiros existentes nas dependências da contratante não poderá, em hipótese alguma, sofrer 
solução de continuidade, cabendo a contratada tomar não só providências eficazes para tanto, como também, manter um adequado e seguro controle de 
estoque dos citados artigos;

5.3.20.24. A contratada comprometer-se-á a não deixar em momento algum, nas áreas da contratante, materiais corrosivos, inflamáveis ou de odores 
desagradáveis, além de observar a conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios;

5.3.20.25. Os serviços serão executados em superfícies tais como: piso, paredes/divisórias, tetos, portas/visores, janelas, equipamentos, instalações 
sanitárias, grades do ar condicionado, régua de gases medicinais, mobiliários, inclusive camas, quando da saída dos pacientes e demais instalações;

5.3.20.26. As técnicas de limpeza e soluções a serem utilizadas nas atividades descritas, observarão o disposto na Portaria de nº 2.616. de 12 de maio de 
1998, do Ministério da Saúde, no Manual de Segurança do Paciente em Serviços de Saúde, Limpeza e Desinfecção de Superfícies – (ANVISA -2012), 
no Manual de Infecção Hospitalar do Ministério da Saúde – 1985 e na Portaria nº 15 de 23 de agosto de 1988 - (ANVISA);
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5.3.20.27. As técnicas e procedimentos para a coleta de resíduos de serviços de saúde, deverão observar as normas da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT) NBR 12.810, NBR 12.807 e NBR 12.809 e RDC 222/ 2018 e Manual de Gerenciamento de Resíduos dos Serviços de Saúde, Anvisa 
2006;

5.3.20.28. O presente estudo foi desenvolvido de forma abrangente, com base em experiências, referências bibliográficas, normas técnicas e legislação 
em vigor;

5.3.20.29. Os procedimentos de limpeza a serem adotados deverão observar a prática da boa técnica e normas estabelecidas pela legislação vigente no 
que concerne ao Controle de Infecção Hospitalar, portanto a empresa a ser contratada deverá apresentar na licitação a comprovação de possuir por meio 
de contrato de prestação de serviços, de acordo com a legislação civil comum, sem necessariamente possuir liame com quadro permanente da empresa, 
profissional do nível superior com registro na entidade profissional competente (COREN), para os seguintes procedimentos:

a) Descrever em manual todas as atividades técnicas, de forma detalhada, contemplando cada setor, técnica utilizada, materiais, produtos e tempo. Todas 
as tarefas a serem realizadas devem estar especificadas por cargo. O manual deve ser apresentado e estar à disposição de todos os colaboradores para 
consulta no local de trabalho, em local de fácil acesso. Sua revisão deve ser periódica e sempre que houver mudança de rotinas;

b) Habilitar os profissionais de limpeza para o uso de equipamentos específicos destinados à limpeza das áreas criticas, semi-critica e não critica;

c) Utilizar somente produtos saneantes padronizados, na concentração e tempo recomendados pelo fabricante e SCIH;

d) Providenciar a aquisição de equipamentos e materiais necessários para a realização de boas práticas de limpeza que atendam às exigências 
ergonômicas e que preservem a integridade física do trabalhador, como a disponibilização de carros funcionais e mops em número suficiente para que 
todos os colaboradores tenham acesso durante suas atividades;

e) Fornecer equipamentos e materiais aprovados previamente pelo SCIH;

f) Elaborar em conjunto com a CCIH cronograma de treinamento para capacitar os profissionais de limpeza e desinfecção de superfícies dos diferentes 
turnos com relação as técnicas de limpeza, uso dos EPIs, os produtos de limpeza e desinfecção e a operar e zelar pela manutenção dos equipamentos e 
materiais pertencentes ao serviço. Assim como treinamentos referentes a prevenção e controle de infecção hospitalar;

g) Substituir os equipamentos que possam representar risco à integridade física do profissional de limpeza ou que não atendam às necessidades do 
serviço;

h) Providenciar e disponibilizar Equipamentos de Proteção Individual e Coletiva (EPI e EPC) e orientar os colaboradores para sua utilização;

i) Estabelecer, em conjunto com as chefias, o cronograma de periodicidade e de frequência dos diferentes tipos de limpeza em todos ambientes e 
superfícies sob responsabilidade da equipe de limpeza e desinfecção; e

j) Definir com a CCIH e as chefias de setor, tempo necessário e ideal para concluir as limpezas terminais por desocupação. Ainda, por meio de um 
cronograma, definir horários e datas para as terminais programadas.

5.3.20.30. Encaminhar notificações de manutenção ao serviço específico;

5.3.20.31. Desenvolver indicadores de qualidade do serviço, de pessoal, de equipamentos e materiais, assim como do cumprimento dos cronogramas de 
frequências dos diferentes tipos de limpeza de superfícies, como forma de avaliação dos serviços prestados;

5.3.20.32. Estender e implementar programas institucionais de racionamento de recursos naturais, como hídricos e energéticos, para o Serviço de 
Limpeza e Desinfecção de Superfícies em Serviços de Saúde;

5.3.20.33. Identificar e/ou sinalizar corredores e áreas de grande circulação durante o processo de limpeza, dividindo a área em local de livre trânsito e 
local impedido;

5.3.20.34. Lavar as mãos antes e após cada procedimento, inclusive quando realizados com a utilização de luvas;

5.3.20.35. Realizar a desinfecção de matéria orgânica extravasada em qualquer área do hospital antes dos procedimentos de limpeza;

5.3.20.36. Cumprir o princípio de assepsia, iniciando a limpeza do local menos sujo/contaminado para os mais sujo/contaminado, de cima para baixo em 
movimento único, do fundo para frente e de dentro para fora;

5.3.20.37. A coleta do lixo deverá ser realizada pelo menos 3 (três) vezes ao dia, ou quando o conteúdo ocupar 2/3 do volume total. O lixo deverá ser 
transportado em carrinho próprio, fechado, com tampa lavável, com cantos arrendondados e sem emendas na usa estrutura. A equipe para realização dos 
serviços deverá ser de 2 (dois) Auxiliares de Serviços Gerais por Plantão Diurno (12 x 36 hs);

5.3.20.38. Usar luvas, panos e baldes de cores padronizadas para cada procedimento;

5.3.20.39. Usar técnica de dois baldes, sendo um com água e solução detergente/desinfectante, e outro com água para o enxágue;
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5.3.20.40. Lavar os utensílios utilizados na prestação de serviços (Mops, esfregões, panos de limpeza, escovas, baldes, etc) nas salas indicadas pela 
contratante, diariamente, ou sempre que utilizados em locais contaminados;

5.3.20.41. Os serviços serão avaliados pelo fiscal do contrato, mediante vistoria em todos os locais constantes deste termo de referência, para identificar 
a qualidade dos serviços prestados;

5.3.20.42. A contratada deverá apresentar o Plano de prevenção de Riscos Ambientais – PPRA ; e

5.3.20.43. A contratada deverá disponibilizar para o fiscal de contrato uma cópia do programa de controle médico de saúde ocupacional - PCMSO dos 
funcionários.

5.3.21. A metodologia de descontaminação e desinfecção de superfícies na área especial compreenderá nos seguintes parâmetros:

5.3.21.1. Todos os produtos usados na limpeza e conservação de ambientes (casas, escritórios, lojas, hospitais) são considerados saneantes. Os saneantes 
são importantes na limpeza, pois acabam com as sujeiras, germes e bactérias, evitando, assim, o aparecimento de doenças causadas pela falta de limpeza 
nesses ambientes;

5.3.21.2. São considerados desinfetantes os materiais destinados a destruir, indiscriminada ou seletivamente, microrganismos, quando aplicados em 
objetos inanimados ou ambientes;

5.3.21.3. Detergente é um produto destinado à limpeza de superfícies e tecidos através da diminuição da tensão superficial.

5.3.21.4. A descontaminação e desinfecção deverão cumprir o escopo elencado no quadro demonstrativo a seguir:

SUPERFICIES

DESINFECÇÃO / DESCONTAMINAÇÃO LIMPEZA

PRODUTO MÉTODO FREQUÊNCIA PRODUTO MÉTODO FREQUÊNCIA

RALOS - - -
H2O 
QUENTE 
+ SABÃO

FRICÇÃO 
*** SEMANAL

EXPURGO (DESPEJO, DEPÓSITO 
INTERMEDIÁRIO DE ROUPA 
SUJA E LIXO

1º PERÓXIDO DE 
HIDROGÊNIO 4,25% OU 
POLIHEXOMETILENO 
BIGUANIDA PHMB A 500 
PPM OU 
GLUCOPROTAMINA 2º 
FENOL ***

FRICÇÃO ***

USAR LUVAS
DIÁRIO      

RECEPÇÃO / 
EXPURGOS

CME

1º PERÓXIDO DE 
HIDROGÊNIO 4,25% OU 
POLIHEXOMETILENO 
BIGUANIDA PHMB A 500 
PPM OU 
GLUCOPROTAMINA 2º 
FENOL ***

FRICÇÃO ***

USAR LUVAS
DIÁRIO      

LAVANDERIA

1º PERÓXIDO DE 
HIDROGÊNIO 4,25% 
OU  POLIHEXOMETILENO 
BIGUANIDA PHMB A 500 
PPM OU 
GLUCOPROTAMINA 2º 
FENOL ***

FRICÇÃO ***

USAR LUVAS
DIÁRIO      

1º PERÓXIDO DE
HIDROGÊNIO 4,25 % OU 
POLIHEXOME TILENO FRICÇÃO ***
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DESPEJO , 
PIAS, BALCÕES

LACTÁRIO / 
DESPEJO

BIGUANIDA
PHMB A 500 PPM OU
GLUCOPROTAMINA
2° FENOL ***

USAR LUVAS
DIÁRIO      

 

COZINHA / 
COPA (ÁREA 
DE RECEPÇÃO 
DE RESTOS

1º PERÓXIDO DE
HIDROGÊNIO 4,25 % OU 
POLIHEXOME TILENO 
BIGUANIDA
PHMB A 500 PPM OU
GLUCOPROTAMINA
2° FENOL ***

FRICÇÃO ***

USAR LUVAS

APÓS CADA 
REFEIÇÃO

H20 + 
SABÃO

FRICÇÃO 
***

USAR 
LUVAS

DIÁRIO

PIAS / SIFÃO      
H20 + 
SABÃO

FRICÇÃO 
***

USAR 
LUVAS

DIÁRIO

BANHEIROS

1º PERÓXIDO DE
HIDROGÊNIO 4,25 % OU 
POLIHEXOME TILENO 
BIGUANIDA
PHMB A 500 PPM OU
GLUCOPROTAMINA

FRICÇÃO ***

USAR LUVAS

APÓS 
CONTAMINAÇÃO 
E DIÁRIO

     

BANHEIRAS DE 
HIDROTERAPIA E 
HIDROMASSAGEM

1º PERÓXIDO DE
HIDROGÊNIO 4,25 % OU 
POLIHEXOME TILENO 
BIGUANIDA
PHMB A 500 PPM OU
GLUCOPROTAMINA

TURBILHONAR
APÓS USO DO 
PACIENTE

     

BANHO

1º - ALCOOL

2º - PERÓXIDO DE
HIDROGÊNIO 4,25 % OU 
POLIHEXOME TILENO 
BIGUANIDA
PHMB A 500 PPM OU
GLUCOPROTAMINA

FRICÇÃO ***

USAR LUVAS

APÓS BANHO E 
TERMINAL

     

BALCÕES DO:

LABORATÓRIO

1º - PERÓXIDO DE
HIDROGÊNIO 4,25 % OU 
POLIHEXOME TILENO 
BIGUANIDA
PHMB A 500 PPM OU
GLUCOPROTAMINA

2º - ALCOOL

FRICÇÃO ***

USAR LUVAS

USAR BOTAS

APÓS USO E 
DIÁRIO

     

BANCO DE 
SANGUE

1º - PERÓXIDO DE
HIDROGÊNIO 4,25 % OU 
POLIHEXOME TILENO 
BIGUANIDA
PHMB A 500 PPM OU
GLUCOPROTAMINA

2º - ALCOOL

FRICÇÃO ***

USAR LUVAS

USAR BOTAS

DIÁRIO E APÓS 
CONTAMINAÇÃO

H20 + 
SABÃO

FRICÇÃO 
***

USAR 
LUVAS

DIÁRIO
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POSTO DE 
ENFERMAGEM

1º - PERÓXIDO DE
HIDROGÊNIO 4,25 % OU 
POLIHEXOME TILENO 
BIGUANIDA
PHMB A 500 PPM OU
GLUCOPROTAMINA

2º - ALCOOL

FRICÇÃO *** DIÁRIO
H20 + 
SABÃO

FRICÇÃO 
***

USAR 
LUVAS

DIÁRIO

PISOS (SOMENTE OND CAIU 
SECREÇÃO / EXCRETA / 
EXSUADO HUMANO NORMAL 
OU INFECTADO

1º - PERÓXIDO DE
HIDROGÊNIO 4,25 % OU 
POLIHEXOME TILENO 
BIGUANIDA
PHMB A 500 PPM OU
GLUCOPROTAMINA

2º - FENOL ***

FRICÇÃO ***

USAR LUVAS

APÓS 
CONTAMINAÇÃO

MARCA 
OMNI

  MENSAL

ANATOMIA 
PATOLOGIA / 
NECRÓPSIA

MESAS
1º - FENOL ***

2º - ALCOOL (VIRUS)

FRICÇÃO ***

USAR LUVAS

APÓS 
CONTAMINAÇÃO      

GELADEIRAS

1º - ALCOOL

2º BICARBONATO DE 
SÓDIO

FRICÇÃO ***

USAR LUVAS
SEMANAL      

MESA CIRÚRGICA
1º - ALCOOL

2º - FENOL ***

FRICÇÃO ***

USAR LUVAS
SEMANAL      

COLCHÃO

1º - ALCOOL

2º - PERÓXIDO DE
HIDROGÊNIO 4,25 % OU 
POLIHEXOME TILENO 
BIGUANIDA
PHMB A 500 PPM OU
GLUCOPROTAMINA

3º FENOL ***

FRICÇÃO ***

USAR LUVAS

APÓS USO E 
DIÁRIO

     

MESA ULTRASSOM / RX - 
COLCHÃO / E HEMODINÂMICA

1º - ALCOOL

2º - PERÓXIDO DE
HIDROGÊNIO 4,25 % OU 
POLIHEXOME TILENO 
BIGUANIDA
PHMB A 500 PPM OU
GLUCOPROTAMINA

3º FENOL ***

FRICÇÃO ***

USAR LUVAS
APÓS USO      

1º - ALCOOL

2º - PERÓXIDO DE
HIDROGÊNIO 4,25 % OU 
POLIHEXOME TILENO FRICÇÃO ***
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FOCO CIRURGICO BIGUANIDA
PHMB A 500 PPM OU
GLUCOPROTAMINA

3º FENOL ***

USAR LUVAS APÓS USO      

MESAS AUXILIARES 
CIRÚRGICAS

1º - ALCOOL

2º - PERÓXIDO DE
HIDROGÊNIO 4,25 % OU 
POLIHEXOME TILENO 
BIGUANIDA
PHMB A 500 PPM OU
GLUCOPROTAMINA

3º FENOL ***

FRICÇÃO ***

USAR LUVAS
APÓS USO      

CAMAS, MACAS

1º - ALCOOL

2º - PERÓXIDO DE
HIDROGÊNIO 4,25 % OU 
POLIHEXOME TILENO 
BIGUANIDA
PHMB A 500 PPM OU
GLUCOPROTAMINA

3º FENOL ***

FRICÇÃO ***

USAR LUVAS
APÓS USO

H20 + 
SABÃO

FRICÇÃO 
***

USAR 
LUVAS

DIÁRIO

BERÇOS 
ACRÍLICOS, 
ENCUBADORAS

PARTE 
ACRÍLICA

1º - ALCOOL

2º - PERÓXIDO DE
HIDROGÊNIO 4,25 % OU 
POLIHEXOME TILENO 
BIGUANIDA
PHMB A 500 PPM OU
GLUCOPROTAMINA

3º FENOL ***

FRICÇÃO ***

USAR LUVAS
APÓS USO

H20 + 
SABÃO

FRICÇÃO 
***

USAR 
LUVAS

DIÁRIO

PARTE 
METÁLICA

1º - PERÓXIDO DE
HIDROGÊNIO 4,25 % OU 
POLIHEXOME TILENO 
BIGUANIDA
PHMB A 500 PPM OU
GLUCOPROTAMINA

2º QUATERNÁRIO

FRICÇÃO ***

USAR LUVAS
APÓS USO H20 + 

SABÃO

FRICÇÃO 
***

USAR 
LUVAS

DIÁRIO

BANHO-MARIA (INTERNAÇÃO 
B / FISIOTERAPIA)

1º - ALCOOL    
H20 + 
SABÃO

FRICÇÃO 
***

APÓS O 
USO 
MANTER 
SECO

DIÁRIO

BEBEDOURO DE ESGUICHO 1º - ALCOOL
FRICÇÃO ***

USAR LUVAS
DIÁRIO

H20 + 
SABÃO

FRICÇÃO 
***

USAR 
LUVAS

DIÁRIO
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SABONETEIRAS DE VIDRO OU 
METAL      

H20 + 
SABÃO

FRICÇÃO 
***

APÓS 
TÉRMINO 
CONTEÚDO

DEPÓSITOS

1º - PERÓXIDO DE
HIDROGÊNIO 4,25 % OU 
POLIHEXOME TILENO 
BIGUANIDA
PHMB A 500 PPM OU
GLUCOPROTAMINA

FRICÇÃO ***

USAR LUVAS

USAR BOTAS

SEMESTRAL      

GELADEIRA - ALIMENTOS / 
MEDICAMENTOS / MATERIAL 
BIOLÓGICO

1º - ALCOOL

2º QUATERNÁRIO

3º BICARBONATO DE 
SÓDIO (1)

FRICÇÃO ***

USAR LUVAS

SEMESTRAL / 
QUINZENAL

     

FREEZERS

1º - ALCOOL

2º QUATERNÁRIO

3º BICARBONATO DE 
SÓDIO (1)

FRICÇÃO ***

USAR LUVAS
MENSAL      

CÂMARAS FRIGORÍFICAS 
(PAREDES, PRATELEIRAS, 
BALCÕES DE CARNE / 
ALIMENTOS)

1º - ALCOOL

2º - PERÓXIDO DE
HIDROGÊNIO 4,25 % OU 
POLIHEXOME TILENO 
BIGUANIDA
PHMB A 500 PPM OU
GLUCOPROTAMINA

3º QUATERNÁRIO

FRICÇÃO ***

USAR LUVAS
QUINZENAL      

MAQUINAS DE CARNE, FRIOS, 
LEGUMES, ETC...

1º - ALCOOL
FRICÇÃO ***

USAR LUVAS
SEMANAL

H20 + 
SABÃO

FRICÇÃO 
***

APÓS O USO

TELEFONE 1º - ALCOOL FRICÇÃO *** DIÁRIA      

* Para desinfecção é necessário a limpeza ou remoção da matéria orgânica anterior ao processamento.

** Enxaguar após o tempo de ação.

*** Fricção mecânica com esponja, escova, mop, etc.

(1) Aplicar com fricção nas borrachas das portas.

Obs.: Os números correspondem às prioridades de opção, recomendadas para o processamento das superfícies.

Materiais a serem disponibilizados

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas 
quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

5.4.1. Quanto à disponibilização de materiais, importante salientar as seguintes definições:
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5.4.1.1. Germicidas: são agentes químicos que inibem ou destroem os microorganismos, podendo ou não destruir esporos. São classificados em: 
esterilizantes, desinfetantes e anti-sépticos. Na seleção dos germicidas há necessidade de considerar: a necessidade de seu uso e a avaliação dos produtos 
disponíveis no mercado (formulação, ação sobre patógenos, efeitos de alcalinidade ou acidez; incompatibilidade, corrosividade, efeitos tóxicos, 
susceptibilidade a inativações por matérias orgânicas, efeito cumulativo e/ou residual e custos);

5.4.1.2. Desinfetantes: são agentes químicos capazes de destruir microorganismos na forma vegetativa, podendo destruir parcialmente os esporos, em 
artigos ou superfícies, sendo divididos segundo seu nível de atividade em: alto, médio ou baixo;

5.4.1.3. Detergentes de baixo nível (sanificantes): são aqueles destituídos de ação turbeculicida, esporicida e virucida, devendo ter baixa toxicidade;

5.4.1.4. Detergentes: são substâncias tensoativas, solúveis em água e dotadas de capacidade de emulsificar gorduras e manter resíduos em suspensão. 
São utilizados para limpeza de artigos e superfícies e para lavagem das mãos;

5.4.1.5. Peróxido de hidrogênio 4,25 % ou polihexometileno biguanida phmb a 500 ppm ou glucoprotamina de Sódio : Para a desinfecção de 
equipamentos, pisos e superfícies contaminados com material biológico, utilizam-se soluções de peróxido de hidrogênio 4,25 % ou polihexometileno 
biguanida phmb a 500 ppm ou glucoprotamina de sódio de 1% de cloro ativo (10.000 PPM) estável. O uso de peróxido de hidrogênio 4,25 % ou 
polihexometileno biguanida phmb a 500 ppm ou glucoprotamina de sódio não é recomendado em metais e mármores;

5.4.1.6. Cloro orgânico : o dicloroisocianureto de sódio age da mesma forma que o peróxido de hidrogênio 4,25 % ou polihexometileno biguanida phmb 
a 500 ppm ou glucoprotamina de sódio. Apresentado em pó e pode ser associado a tensoativos. Para a desinfecção de superfícies fixas é utilizado numa 
concentração de 3%;

5.4.1.7. Álcoois : O mais utilizado é o álcool etílico, por possuir maior atividade germicida, menor custo e toxicidade. Para a desinfecção de superfícies 
recomenda-se a concentração de 77% volume/volume, que corresponde a 70% em peso/volume. O uso em acrílico, borrachas e tubos plásticos é contra 
indicado, pois podem danificá-los;

5.4.1.8. Glucoprotamina: Desinfetante de nível intermediário à base de substância ativa glucoprotamina para limpeza e desinfecção simultânea de pisos, 
superfícies em geral, equipamentos e artigos médicos, compatibilidade com materiais sintéticos e metálicos. Produto testado com fita reagente para 
controle de estabilidade e sistema eletrônico gerador de produto pronto uso em concentrações de 0,5% para uso em áreas semi-críticas e 1% em áreas 
críticas;

5.4.1.9. Peróxido de Hidrogênio 4,25%: Desinfetante hospitalar à base de substância ativa peróxido de hidrogênio 4,25 % para limpeza e desinfecção 
simultânea de pisos e superfícies em geral, não corrosivo. Sistema eletrônico de diluição;

5.4.1.10. Polihexametileno Biguanida (PHMB) Detergente desinfetante hospitalar e tem como princípios ativos Cloridrato Polihexametileno Biguanida 
(PHMB) e o Quaternario de Amonia 5ª geração. Possui atividade bactericida, fungicida e virucida. É indicado como desinfetante hospitalar de 
superfícies fixas e artigos não críticos, pode ser utilizado em todos os tipos de superfícies laváveis. Possui rápida ação bactericida na presença de matéria 
orgânica;

5.4.1.11. Hipoclorito de Sódio: atua como desinfetante, devido ao cloro ativo. Para a desinfecção de equipamentos e superfícies contaminados com 
material biológico, utilizam-se soluções de hipoclorito de sódio de 1% de cloro ativo (10.000 PPM) estável. O uso de hipoclorito de sódio não é 
recomendado em metais e mármores, devido à sua ação corrosiva;

5.4.1.12. Biguanida polimérica (PHMB): agente antimicrobiano de amplo espectro de ação (superior às biguanidas monoméricas), bacterida (Gram- -
positivo, Gram-negativo) e virucida. Sua atividade é mantida na presença de matéria orgânica. Possui alta solubilidade em água, baixa corrosividade, 
baixa toxicidade e baixa formação de espuma.

5.4.1.13. Preparação alcoólica para higienização das mãos sob as formas gel, espuma e outras: preparações contendo álcool, na concentração final 
mínima de 70% com atividade antibacteriana comprovada por testes de laboratório in vitro (teste de suspensão) ou in vivo, destinados a reduzir o 
número de microrganismos. Recomenda-se que contenha emolientes em sua formulação para evitar o ressecamento da pele.

5.4.2. No que tange ao material de limpeza:

5.4.2.1. Todo o material de limpeza deverá ser submetido a fiscalização da contratante, para fins de controle qualitativo e quantitativo;

5.4.2.2. Todo material de limpeza a ser utilizado deverá atender os requisitos básicos de qualidade estabelecidos pela legislação em vigor, seguindo 
normas vigentes da ABNT/ANVISA;

5.4.2.3. A licitante vencedora do certame deverá, antes da assinatura do contrato, apresentar a relação mensal do material de limpeza que será 
empregado, com a descrição detalhada dos produtos, marcas (mínimo de três alternativas) e quantidades previstas. Qualquer alteração que se pretenda 
fazer ao longo da execução do contrato deverá ser submetida, à analise da Contratante.

5.4.2.4. Todo o material de limpeza a ser utilizado pela firma contratada deverá ser adquirido pela mesma, conforme sugestão das quantidades mínimas 
mensais e das especificações discriminadas abaixo:

DESCRIÇÃO UNID QUANTIDADE 
MENSAL
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BALDE PLÁSTICO C/ 8 LITROS UN 20

PULVERIZADOR DE AMBIENTE (BOM AR/JONHSON) UN 60

BOMBRIL PCT 42

CERA LÍQUIDA INCOLOR GALÃO C/ 5 LITROS, QUE SEJA COMPATIVEL COM A UTILIZADA NA UNIDADE ( 
QUE SERÁ INFORMADO NA VISTORIA PARA A LICITAÇÃO)

GL 8

CERA LÍQUIDA PARA PISO VINÍLICO*************** UN 04

REMOVEDOR DE CERA 5 LITROS UN 04

SELADOR CERA 5 LITROS UN 04

VASILINA 1 LITRO UN 04

DESINGRAXANTE 5 LITROS UN 04

CLORO L 300

DESINFETANTE EUCALIPTO C/ 5 LT. GL 20

DESODORIZANTE SANITÁRIO GLEID UN 96

DETERGENTE NEUTRO C/ 5 LT. GL 35

ESCOVAS DE PIAÇAVA UN 48

ESCOVA SCOTT BRITE PRETA UN 20

ESPANADORES DE SISAL UN 10

ESPONJAS DUPLA AÇÃO UN 300

INSETICIDA PROTECTOR SPRAY UN 72

KAOL UN 02

LUSTRA-MÓVEIS JONHSON C/ 200 ML UN 48

LUVA DE BORRACHA CANO ALTO MUCAMBO TAM. G. AMARELA PAR 80
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LUVA DE BORRACHA CANO ALTO MUCAMBO TAM. XG. AMARELA PAR 30

LUVA DE BORRACHA CANO ALTO MUCAMBO TAM. G. AMARELA ANTIALÉRGICA PAR 30

LUVA DE BORRACHA CANO ALTO MUCAMBO TAM. XG. AMARELA ANTIALÉRGICA PAR 10

LUVA DE BORRACHA CANO ALTO MUCAMBO TAM. G. VERDE PAR 40

LUVA DE BORRACHA CANO ALTO MUCAMBO TAM. XG. VERDE PAR 10

LUVA DE BORRACHA CANO ALTO MUCAMBO TAM. G. ANTIALÉRGICA VERDE PAR 20

LUVA DE BORRACHA CANO ALTO MUCAMBO TAM. XG. ANTIALÉRGICA VERDE PAR 10

AVENTAL IMPERMEÁVEL UN 20

MÁSCARA DE GAZES PARA COLETA DE RESÍDUO UN 06

LUVA EM PVC CANO LONGO UN 06

PANO DE CHÃO UN 400

PANOS MÚLTIPLO USO PERFEX PCT COM 300 METROS PCT 20

PAPEL HIGIÊNICO FOLHA DUPLA UN 4.000

PAPEL HIGIÊNICO TIPO “ROLÃO” UN 320

PAPEL TOALHA INTERCALADO C/ 1.000 FOLHAS PCT 1.500

REMOVEDOR FAÍSCA C/ 1 LITRO L 08

RODO 40 CM UN 30

SABÃO LÍQUIDO NEUTRO PARA LIMPEZA DE PISOS L 100

SABONETE LIQUIDO NEUTRO 800ML UN 300

SACOS DE LIXO INFECTANTE BRANCO P/ 60 L UN 5.000

SACOS DE LIXO INFECTANTE BRANCO P/ 100 L UN 3.000

SACOS DE LIXO INFECTANTE BRANCO P/ 200 L UN 3.000
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SACOS DE LIXO PRETO P/ 200 L UN 2.000

SACOS DE LIXO AZUL P/ 60 L UN 19.000

SACOS DE LIXO AZUL P/ 100 L UN 5.000

SACOS DE LIXO AZUL P/ 200 L UN 5.000

SACOS DE LIXO PRETO P/ 300 L UN 600

SACOS DE LIXO VERMELHO P/ 100 L UN 200

SACOS DE LIXO VERMELHO P/ 200 L UN 200

SACOS DE LIXO TRANSPARENTE  100 L UN 600

VASSOURA DE GRAMA DE AÇO GARFOS DE TELA UN
4

 

VASSOURA DE PIA UN 30

MOPE COM REFIL DESCARTÁVEL UN 32

VASSOURA DE PIAÇAVA UN 6

VASSOURA DE PIAÇAVA COM CARACTERÍSTICA “GARI FACÃO” UN 20

SEMORIM C/ 100 ML UN 2

DESINTUPIDOR DE VASO SANITÁRIO UN 10

DESINTUPIDOR DE PIA UN 10

PULVERIZADOR UN 100

ÁLCOOL EM GEL

REFIL

800 
ml

300

PERÓXIDO DE
HIDROGÊNIO 4,25 % COM TENSOATIVOS, ÁCIDOS ORGÂNICOS E ESTABILIZANTES - TECNOLOGIA  AHP
(Peróxido de Hidrogênio Acelerado) DE USO HOSPITALAR

L 60
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5.4.2.5. A previsão orçamentária para custos com material de limpeza devem ser discriminadas em Planilha Auxiliar nº 3, constante do Anexo IV deste 
Termo de Referência.

5.4.3. Quanto aos equipamentos, necessária observação das seguintes orientações:

5.4.3.1. Todo o equipamento a ser utilizado pela firma contratada deverá ser adquirido pela mesma, conforme as quantidades mínimas sugeridas abaixo e 
submetido à fiscalização da contratante para fins de controle qualitativo e quantitativo, na data da assinatura do contrato;

5.4.3.2. Os itens e quantidades abaixo são meramente sugestivos, não se eximindo a Contratante da aquisição dos demais equipamentos julgados 
necessários ao atendimento das rotinas estabelecidas neste Termo de Referência;

DESCRIÇÃO UNID. QUANTIDADE

ASPIRADORES INDUSTRIAIS UN 02

CARRINHOS P/ COLETA E TRANSPORTE DE LIXO C/ TAMPA (240L) AZUL UN 06

CARRINHOS P/ COLETA DE LIXO NOS ANDARES (700 L) AZUL UN 02

CARRINHOS P/ COLETA DE LIXO NOS ANDARES (700 L) BRANCO UN 02

CARRINHO PARA MATERIAL DE LIMPEZA, TIPO RUBBER
MAID OU SIMILAR

UN 25

ESCADAS DE DIVERSOS TAMANHOS COM 7 DEGRAUS UN 03

ESCADAS DE DIVERSOS TAMANHOS COM 9DEGRAUS UN 02

ENCERADEIRAS INDUSTRIAIS UN 32

MÁQUINAS DE LAVAR (LAVA A JATO) UN 01

ENXADAS UN 02

FOICES UN 01

MÁQUINAS ELÉTRICAS OU A COMBUSTÍVEL P/ CORTAR GRAMA UN 02

MANGUEIRAS P/ REGAR EM METRAGEM SUFICIENTE P/
ABRANGER TODAS AS ÁREAS A SEREM IRRIGADAS

UN 02

TESOURAS P/ PODAR E APARAR GRAMAS UN 02

PICARETA UN 01

PÁ PARA JARDIM UN 04
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SERROTE PARA PODÃO UN 02

FACÃO DE LÂMINA 50CM UN 02

ALICATE DE USO GERAL UN 01

MARTELO DE USO GERAL UN 01

5.4.3.3. Todos os equipamentos e utensílios necessários a execução dos serviços deverão ser mantidos em perfeitas condições de uso, devendo os 
danificados serem substituídos em até 24 (vinte e quatro) horas;

5.4.3.4. Os equipamentos elétricos deverão ser dotados de sistema de proteção, de modo a evitar danos na rede elétrica;

5.4.3.5. Todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de propriedade da firma contratada, tais como: aspiradores de pó, enceradeiras, carrinhos para 
transporte de lixo, carrinhos para material de limpeza, escadas, etc., deverão ser identificados, de forma a não serem confundidos com similares de 
propriedade da contratante.

5.4.4. Deverão ser respeitados e fornecidos pela Contratada Equipamentos de Proteção Individual e Equipamentos de Proteção Coletiva ao trabalhador, 
conforme Norma Regulamentadora nº 6 do Ministério do Trabalho, visando à segurança do trabalhador na execução das atividades e postos de trabalho 
contratados neste instrumento. A substituição pela deteriorização e ou perda dos EPI fica sob a responsabilidade da Contratada. A Contratada será 
fiscalizada pela Contratante em relação ao uso correto de EPI e EPC, nas atividades em que houver necessidade de uso.

5.4.4.1. Os EPI´s devem estar discriminados na Planilha Auxiliar nº 2, devendo estes itens compor proposta do certame em tela.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.5. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.5.1. Para a execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar pessoal suficiente e qualificado, que atendam às necessidades do serviço:

5.5.1.1. Tipos de Áreas de atuação/ M² (TOTAL):        

Áreas Internas

Item 1 - (Pisos frios) 5.630,8 m²

Item 2 – (Áreas com espaços livres - saguão, hall e salão) 882,02 m²

Item 3 – (Banheiros) 528,28 m²

TOTAL  7.041,1 m²

Áreas Externas

Item 1 - (Pisos pavimentados adjacentes/contíguos às edificações) 7.107,22 m²

Item 2 - (Varrição de passeios e arruamentos) 12.594,92 m²

Item 3 - (Pátios, áreas verdes e jardins, com alta, média e baixa frequência) 4.014,79 m²

TOTAL  23.716,93 m²
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Esquadrias

Item 1 – (face externa com exposição à situação de risco) 2.174 m²

Item 2 – (face externa sem exposição à situação de risco) 217,40 m²

Item 3 – (face interna) 3.160,84 m²

TOTAL  5.552,24 m²

Áreas Hospitalares

Item 1 - (Área Hospitalar Crítica Grau Médio) 3.076,65 m²

Item 2 - (Área Hospitalar Crítica Grau Máximo) 11.448,82 m²

TOTAL  14.525,47 m²

5.5.1.2. Produtividades Mínimas: ( HOMEM X M²):

I - ÁREA INTERNA

a) Pisos frios: 800 m² a 1200 m2;
b) Laboratórios: 360 m² a 450 m2;
c) Almoxarifados/galpões: 1500 m² a 2500 m2;
d) Áreas com espaços livres -saguão, hall e salão: 1000 m² a 1500 m2; e
e) Banheiros: 200 m² a 300 m².

II - ÁREA EXTERNA

a) Pisos pavimentados adjacentes/contíguos às edificações: 1800 m² a 2700 m2;
b) Varrição de passeios e arruamentos: 6000 m² a 9000 m2;
c) Pátios e áreas verdes com alta frequência: 1800 m² a 2700 m2;
d) Pátios e áreas verdes com média frequência: 1800 m² a 2700 m2;
e) Pátios e áreas verdes com baixa frequência: 1800 m² a 2700 m2; e
f) Coleta de detritos em pátios e áreas verdes com frequência diária: 100.000 m2.

III - ESQUADRIAS I (FACES EXTERNAS COM EXPOSIÇÃO DE RISCO)

a) Face externa com exposição a situação de risco: 130 m² a 160 m².

IV - ESQUADRIAS II (FACES EXTERNAS SEM EXPOSIÇÃO DE RISCO)

a) Face externa sem exposição a situação de risco: 300 m² a 380 m².

IV - ESQUADRIAS II (FACES INTERNAS)

a) Face interna: 300 m² a 380 m².

V - FACHADAS ENVIDRAÇADAS

a) Fachadas Envidraçadas: 130 m2 a 160 m².

VI - ÁREAS HOSPITALARES E ASSEMELHADAS

a) Áreas Hospitalares e assemelhadas: 360 m² a 450 m²

5.5.2. Como estimativa de quantidade, também deve ser utilizado como parâmetro o quadro abaixo:
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ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

ÁREAS INTERNAS - 7.041.1 M²

Composição das Áreas Estimativa Horário de Funcionamento

Divisão Administrativa 723,75 m² Das 08:00 às 16:00 horas

DEP/Telefônica 472,13 m² Das 08:00 às 16:00 horas

Serviços Gerais 836,93 m² Das 08:00 às 16:00 horas

Seção de Provisões 774,03 m² Das 08:00 às 16:00 horas

PINFA/Corpo da Guarda 194,12 m² Das 08:00 às 16:00 horas

Subestação Nova 239,23 m² Das 08:00 às 16:00 horas

Subestação Velha 121,64 m² Das 08:00 às 16:00 horas

Capelas 389,84 m² Das 08:00 às 16:00 horas

Seção de Transporte Sup. 425,73 m² Das 08:00 às 16:00 horas

Deposito 6º andar 357,44 m² Das 08:00 às 16:00 horas

Arquivo morto da SAME 128,37 m² Das 08:00 às 16:00 horas

NUGG 212,87 m² Das 08:00 às 16:00 horas

Rancho 1.405,04 m² Das 08:00 às 19:00 horas

Vestiários 624,89 m² 24:00 horas

Informática 135,09 m² Das 08:00 às 16:00 horas

ÁREAS HOSPITALARES E ASSEMELHADAS - 14.222.84 M²

Composição das Áreas Estimativa Horário de Funcionamento

Psiquiatria / Psicologia 337,79 m² 24:00 horas
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Unid. Pronto Atendimento 841,26 m² 24:00 horas

Lab. e A. Patológica 750,13 m² Das 08:00 às 16:00 horas

Centro Cirúrgico 992,83 m² 24:00 horas

C.E.U NOVO 482,46 m² Das 08:00 às 16:00 horas

Fisioterapia/Fonoaudiologia 923,55 m² Das 08:00 às 16:00 horas

Odontoclínica 1.180,10 m² 24:00 horas

Farmácia 648,88 m² 24:00 horas

Centro Diag. p/ Imagem 599,07 m² 24:00 horas

U.P.E (1º ao 4º and.) 1.166,43 m² Das 08:00 às 16:00 horas

Bloco de internação:

Ala Velha 4.504,34 m² 24:00 horas

Ala Nova 2.098,68 m² 24:00 horas

ÁREA DE VIDROS - 5.552,24 m²

Composição das Áreas Estimativa Horário de Funcionamento

Esquadrias I (face externa com exposição a situação de risco) 2.174 m² Das 08:00 às 16:00 horas

Esquadrias II (face externa sem exposição a situação de risco) 217,40 m² Das 08:00 às 16:00 horas

Esquadrias III (face interna) 3.160,84 m² Das 08:00 às 16:00 horas

 

Prestação de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra de limpeza e conservação no  conforme Hospital Central da Aeronáutica
Termo de referência. Áreas interna. Pisos frios, espaços livres e banheiros. 7.041,1 m²

Prestação de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra de limpeza e conservação no  conforme Hospital Central da Aeronáutica
Termo de referência. Áreas externas. Pisos pavimentados adjacentes/contíguos às edificações 7.107,22 m²

Prestação de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra de limpeza e conservação no  conforme Hospital Central da Aeronáutica
Termo de referência. Áreas externas. Varrição de passeios e arruamentos. 12.594,92 m²
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Prestação de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra de limpeza e conservação no  conforme Hospital Central da Aeronáutica
Termo de referência. Áreas externas. Pátios, áreas verdes e jardins, com alta, média e baixa frequência. 4.014,79 m²

Prestação de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra de limpeza e conservação no  conforme Hospital Central da Aeronáutica
Termo de referência. Esquadrias. Face externa com exposição à situação de risco. 2.174 m².

Prestação de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra de limpeza e conservação no  conforme Hospital Central da Aeronáutica
Termo de referência. Esquadrias. Face externa sem exposição à situação de risco e face interna. 3.378,24 m²

Prestação de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra de limpeza e conservação no conforme Hospital Central da Aeronáutica 
Termo de referência. Áreas hospitalares. Área Hospitalar Crítica Grau Médio de insalubridade. 3.076,65 m².

Prestação de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra de limpeza e conservação no  conforme Hospital Central da Aeronáutica
Termo de referência. Áreas hospitalares. Área Hospitalar Crítica Grau Médio de insalubridade. 986,67 m² . NOTURNO

Prestação de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra de limpeza e conservação no  conforme Hospital Central da Aeronáutica
Termo de referência. Áreas hospitalares. Área Hospitalar Crítica Grau Máximo de insalubridade. 11.448,82 m²

Prestação de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra de limpeza e conservação no  conforme Hospital Central da Aeronáutica
Termo de referência. Áreas hospitalares. Área Hospitalar Crítica Grau Máximo de insalubridade. 10.216,28 m² NOTURNO

5.5.3. A quantidade de profissionais necessários para os serviços de limpeza será estabelecida em função dos índices de produtividade por profissional 
em relação a cada tipo de área e de sua complexidade, considerando-se, ainda, o prazo determinado para tal atividade.

5.5.4. Nos casos dispostos neste item, será adotada a relação de um Encarregado para cada trinta empregados, ou fração, podendo ser reduzida a critério 
da autoridade competente.

5.5.5. Qualquer outra produtividade adotada, diferente da prevista neste Certame, deverá ser comprovada conforme preconiza a IN 05 de 2017 do MPDG.

5.6. Serão pagos aos funcionários, conforme a CCT vigente, os adicionais noturnos, e, ainda, de insalubridade, para todos os colaboradores, tendo em 
vista o local de execução do serviço se tratar de complexo hospitalar.

5.6.1. Para efeito de estimativa com custo mensal do adicional de insalubridade devido ao profissional deverá ser observado cumprimento do percentual 
do adicional de insalubridade, previsto o art. 192 da CLT,  devendo a base de cálculo ser pautada na Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria, ou, 
na ausência desta, deverá ser utilizado o salário mínimo como base de cálculo para o mesmo.

5.6.2. Após a assinatura do contrato, o percentual de insalubridade poderá ser reajustado, caso necessário, com base num  laudo técnico de engenheiro de 
segurança do trabalho ou médico do trabalho.

5.6.3. Para efeito de estimativa com custo mensal do adicional de Insalubridade, para fins de proposta, considerar percentual previsto no art. 192 da CLT, 
devendo a base de cálculo ser pautada na Convença Coletiva de Trabalho da Categoria, ou, na ausência desta, deverá ser utilizado o salário mínimo 
como base de cálculo para o mesmo. A empresa contratada, durante a execução contratual, deverá providenciar uma pericia a ser confeccionada por 
engenheiro de segurança do trabalho ou médico do trabalho, devidamente habilitado, com o objetivo de comprovar o grau de insalubridade por laudo 
técnico, em até 30 (trinta) dias após assinatura do contrato.

5.6.4. A Contratada deverá reservar, em cumprimento ao Art. 25, §9º, da Lei 14133/21 e  ao Decreto 11430/23, o percentual mínimo de 8% (oito por 
cento) das vagas para a contratação de mulheres vítimas de violência doméstica.

5.6.5. No que tange a base salarial dos prestadores de serviço, este não deve ser inferior ao definido em lei ou ato normativo, cumprindo o mínimo 
definido para a categoria profissional em questão, conforme preconizado em sua respectiva Convenção Coletiva da Categoria, a qual deverá vir 
acompanhando a proposta durante a licitação.

5.6.7. A Convenção Coletiva da Categoria deve ser àquela do referido local de prestação de serviço, ou seja, Convenção Coletiva da Categoria 
profissional que atua na Cidade do Rio de Janeiro

5.7. Especificação da garantia do serviço

5.7.1. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na (Código de Defesa do Consumidor).Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
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Uniformes

5.8. Os uniformes, a serem fornecidos pelo contratado aos seus empregados, deverão ser condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão 
contratante, compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos 
itens seguintes:

5.8.1. O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário:

5.8.1.1. Calça de brim, compridas, com dois bolsos e fechamento na cintura por cordão funcional;

5.8.1.2. Camisa de manga curta, com logotipo da empresa;

5.8.1.3. Jaleco de brim leve, com três bolsos e com mangas longas, com logotipo da empresa;

5.8.1.4. Calça comprida com bolso;

5.8.1.5. O calçado para o pessoal da limpeza hospitalar deve ser do tipo profissional, totalmente fechado, impermeável e com sola antiderrapante, para 
evitar quedas e acidentes.

5.8.2. A CONTRATADA, imediatamente após a assinatura do contrato deverá apresentar 1 (uma) amostra do modelo masculino e feminino, de cada 
posto, a ser fornecido aos empregados. Fica a cargo do Hospital a verificação, bem como a aprovação/rejeição do modelo, cabendo à CONTRATADA a 
substituição exigida das peças julgadas incompatíveis.

5.8.2.1. Após aprovação, deverá ser fornecido 2 (dois) conjuntos completos ao empregado no início da execução do contrato, devendo ser substituído 01 
(um) conjunto completo de uniforme a cada 06 (seis) meses, ou a qualquer época, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após comunicação 
escrita do contratante, sempre que não atendam as condições mínimas de apresentação;

5.8.3. As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano.

5.8.4. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, substituindo-os sempre que estiverem apertados;

5.8.5. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao 
servidor responsável pela fiscalização do contrato.

5.8.6. A previsão orçamentária para custos com uniformes devem ser discriminadas em Planilha Auxiliar nº 1, constante do Anexo IV deste Termo de 
Referência.

5.8.7. Para efeito de licitação, além da especificação dos valores destinados à mão de obra e seu respectivo uniforme e Equipamentos de Segurança do 
Trabalho (planilhas auxiliares nº 1 e 2 do anexo IV), devem ser preenchidos por todas as empresas concorrentes os valores dos itens constantes da 
Planilha Auxiliar nº 3 - Material de Limpeza Mensal  composto do Anexo IV deste instrumento, com suas respectivas expectativas de gastos mensais ,
estimados, porém, somente será pago o que for efetivamente aplicado, após solicitação deste HCA à empresa. Este estimativo deve ser o valor máximo 
em aquisição de materiais já previamente quantificados no item 5.4., deste Termo de Referência.

5.8.8.Este valor deve ser preenchido pelos licitantes em seu valor máximo, ou seja, total de custo estimado mensal, cujo resultado comporá a alínea "C", 
do Módulo 5, do Anexo IV - Planilha de Formação de Preços, cujo valor refletirá no total da proposta de cada interessado no certame, embora, no 
desenvolvimento do serviço, a CONTRATADA receberá apenas o que efetivamente aplicar /contratar tendo um máximo mensal limitado ao retro 
mencionado valor estimado. Ou seja, não é um valor fixo mensal. Porém, para efeito de competitividade, todos os licitantes devem aprovisionar o valor 
máximo nas suas planilhas, em aquisição de materiais previstos na retro mencionada planilha.

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.9. Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem-se das seguintes etapas;

5.9.1. No encerramento do contrato, a comissão especialmente designada para emitir o termo de recebimento definitivo deverá assegurar-se da adequada 
liquidação de todas as obrigações, por meio de procedimento adequadamente planejamento e de relatório detalhado.

5.9.2. No caso em tela, por se tratar de serviços continuados, deve-se planejar cuidadosamente a transição entre contratados, de modo a assegurar:

a) que o risco de descontinuidade de serviços ou mesmo a queda no nível dos serviços seja minimizada;

b) que o prazo de transição seja suficiente para não haver interrupção de serviços;

c) que os serviços pagos a cada contratado sejam correspondentes ao projetado no plano de transição aprovado, evitando o pagamento ao contratado 
anterior por serviços já encerrados e transferidos;

d) que os riscos de sabotagem ou não cooperação por parte do contratado anterior sejam minimizados; e

e) que as responsabilidades do novo contratado na fase de encerramento do contrato anterior sejam claramente definidas, evitando a alegação de 
dificuldades para implementação do novo contrato.
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5.9.3 Na saída de empregados do contratado ou na sua transferência para a empresa sucessora, deve-se atentar para:

a) remover todos os perfis de acesso relacionados ao contrato em descontinuação, sendo necessária uma nova submissão de solicitação de concessão de 
perfil pelo preposto da nova empresa contratada, mesmo quando o empregado for o mesmo;

b) assegurar-se da troca de todas as senhas que porventura pudessem ser de conhecimento dos empregados do contratado, particularmente aquelas 
utilizadas para a operação de usuários virtuais, as de administração da rede e as senhas-mestras de sistemas aplicativos do contratante;

c) assegurar-se de que um todo o conhecimento de arquitetura e operação da infra-estrutura e dos sistemas do contratado tenha sido adequadamente 
transferido; e

d) realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, 
inclusive, a capacitação dos técnicos da contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.

Repouso e intervalos intra e interjornada

5.10. A legislação brasileira garante a diversos tipos de descansos aos trabalhadores, como repouso semanal remunerado, intervalos para refeição e 
descanso durante a jornada, e descanso entre jornadas de trabalho. 

5.10.1. Descanso Semanal Remunerado:

5.10.1.1. Todo empregado tem direito a um repouso semanal de 24 horas consecutivas, preferencialmente aos domingos, conforme o artigo 1º da Lei nº 
605/49. 

5.10.1.2. Em caso de conveniência pública ou necessidade imperiosa do serviço, o descanso semanal pode não coincidir com o domingo, no todo ou em 
parte, segundo o artigo 67 da CLT. 

5.10.2. Intervalo para Refeição e Descanso:

5.10.2.1. Em qualquer trabalho contínuo, quando a jornada exceder seis horas, é obrigatória a concessão de um intervalo para repouso ou alimentação, 
conforme o artigo 71 da CLT. 

5.10.2.2. O intervalo mínimo é de uma hora e, salvo acordo ou convenção coletiva em contrário, não pode exceder de duas horas, segundo o artigo 71. 

5.10.2.3. Quando a jornada não exceder seis horas, mas ultrapassar quatro, é obrigatório um intervalo de 15 minutos, segundo o artigo 71 da CLT.

5.10.3. Descanso entre Jornadas:

5.10.3.1. Entre duas jornadas de trabalho, deve haver um período mínimo de 11 horas consecutivas para descanso, conforme o artigo 66 da CLT. 

5.10.4. Outros Descansos:

5.10.4.1. Além dos descansos já mencionados, existem outros tipos de descanso previstos em lei, como o descanso em trabalho noturno, descanso em 
trabalhos perigosos ou insalubres, segundo a lei nº 13.007/2014.

5.10.4.2. Os trabalhadores noturnos com jornadas superiores a 6 horas, obrigatoriamente, precisam tirar um descanso de, no mínimo, 60 minutos. Para os 
trabalhadores com jornada de 4 a 6 horas, o período de descanso é de 15 minutos.

5.10.4.3. Em atividades insalubres, o descanso remunerado (DSR) é geralmente regulado pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e pode ter 
reflexos em algumas situações específicas. Em geral, o adicional de insalubridade já abrange a remuneração do DSR. No entanto, em casos de trabalho 
em regime de 12x36 (12 horas de trabalho por 36 de descanso), a prorrogação da jornada em atividade insalubre pode depender de autorização prévia das 
autoridades em matéria de higiene do Trabalho. 

5.10.4.4. Em ambientes de trabalho insalubres, como aqueles com temperaturas extremas (calor ou frio), os trabalhadores têm direito a pausas regulares 
para recuperação térmica. Essas pausas são obrigatórias e destinam-se a minimizar os impactos da exposição ao agente nocivo. O direito a essas pausas 
está previsto na legislação trabalhista e nos anexos das Normas Regulamentadoras (NRs), como a NR-15. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
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6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o 
uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião 
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto 

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e 
deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período do expediente diurno compatível a 44 (quarenta 
e quatro) horas semanais.

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada 
designará outro para o exercício da atividade.

Rotinas de Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, 
).art. 117, caput

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo 
a assegurar os melhores resultados para a Administração. ( ;Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI)

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a 
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. ( , e Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º Decreto nº 11.246, de 

);2022, art. 22, II

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 
determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato 
imediatamente ao gestor do contrato. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 
tempestiva renovação ou à prorrogação contratual ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII

6.16. A fiscalização técnica dos contratos deve avaliar constantemente através do Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no 
Anexo II para aferição da qualidade da prestação dos  serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores 
estabelecidos.

6.17. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado deverá monitorar constantemente o nível de qualidade 
dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

6.18. O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

6.19. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada.

6.20. A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal 
técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

6.21. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta 
ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à contratada de acordo 
com as regras previstas no ato convocatório.

6.22. É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços por ela realizada.



Documento: TR_120039-000170-2026 VERSÃO MAIO/2026 - Página 34/52 - Hash MD5: 462f48888422ab7d7f34084964a447ac

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: MAI/2026

34 de 50

6.23. O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, 
aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

6.24. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do 
serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se 
os limites de alteração dos valores contratuais previstos na . (Lei n. 14.133/2021 IN05/17 - art. 62)

6.25. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da 
Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas 
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. (art. 47, §2º, IN05/2017)

6.26 A fiscalização da execução dos serviços abrange o acompanhamento da execução contratual com vistas a avaliação de circunstâncias que incidem 
na formalização do IMR.

6.27. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

6.28. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, 
aplicável no que for pertinente à contratação, por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

6.29. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da 
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 
encaminhado ao gestor do contrato.

6.30. Para a compensação da jornada prevista no Decreto 12.174, de 2024, e na Instrução Normativa SEGES/MGI nº 81, de 12 de setembro de 2024, na 
hipótese de os trabalhadores prestarem serviços para unidades distintas, caberá ao fiscal setorial fazer a interlocução com os responsáveis pelas unidades 
de execução onde o trabalhador presta os serviços, para o fim da avaliação sobre a compensação pretendida. Em não havendo designação de fiscal 
setorial, a competência recairá no fiscal técnico.

6.31. O controle das horas compensadas será feito por meio de registros decorrentes do ponto eletrônico da contratada ou outros meios admitidos pela 
legislação trabalhista.

6.32. O fiscal técnico deverá incluir no relatório mensal ou no termo de recebimento provisório a informação consolidada sobre compensação de jornada 
pelos trabalhadores alocados no contrato.

6.33. Caso o período de ausência corresponda a um dia de trabalho, o fiscal observará se foi efetuado o desconto do pagamento do vale transporte na 
fatura apresentada pela contratada, exceto quando a compensação recair em um dia no qual o trabalhador não exerceria suas atividades.

6.34. O desconto do valor referente ao vale-alimentação só deverá ser realizado se as horas de ausência não venham a ser compensadas posteriormente e 
a convenção coletiva ou o acordo coletivo aplicável estabelecer que o benefício está vinculado ao dia trabalhado.

6.35. Caso a ausência seja parcialmente compensada, o desconto do valor do vale alimentação será proporcional ao período não compensado.

6.36. Na hipótese de diminuição excepcional e temporária dos serviços, inclusive em razão de recesso de final de ano, o fiscal do contrato, apoiado na 
decisão do gestor de realizar escalas de revezamento dos trabalhadores, conferirá se a escala apresentada atende às necessidades de manutenção dos 
serviços de cada unidade, dando ciência ao gestor do contrato.

6.37. O total de horas calculadas para o recesso deverá ser compensado a partir da fixação da escala de revezamento, com cumprimento integral até o 
mês subsequente ao do recesso.

6.38. O fiscal técnico deverá elaborar o termo de recebimento provisório, com as seguintes informações:

6.38.1 se o saldo de horas se encontra positivo, caso ainda não usufruído o recesso;

6.38.2 se o recesso foi parcialmente compensado, caso o recesso tenha sido usufruído, mas a compensação não tenha sido concluída;

6.38.3 se o recesso foi integralmente compensado, caso a compensação tenha sido concluída; ou

6.38.4 se há saldo em aberto, com sugestão de glosa no pagamento da fatura, caso a compensação não tenha sido concluída até o mês imediatamente 
subsequente ao recesso.

6.39. Quando o trabalhador manifestar interesse na compensação de jornada por necessidade de ausência eventual, deverá informar previamente ao 
responsável pela unidade de execução onde desempenha suas atividades. Em havendo concordância, este informará ao fiscal do contrato, que avisará o 
preposto da empresa sobre a compensação pretendida e a previsão da data de ausência do trabalhador.

6.40. Neste caso, o fiscal do contrato poderá efetuar o recebimento provisório, informando o saldo de horas a compensar para fins de controle, sem 
indicação de glosa.
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6.41. O fiscal técnico deverá elaborar o termo de recebimento provisório com as seguintes informações:

6.41.1 se o saldo de horas objeto do recebimento anterior foi integralmente compensado, caso a compensação tenha sido concluída; ou

6.41.2 se o saldo de horas não foi integralmente compensado, com a sugestão de glosa no pagamento da fatura.

Fiscalização Administrativa

6.42. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as 
garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (

).Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022

6.43. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV

6.44. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato 
como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

6.45. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações:

6.45.1. No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):

6.45.1.1. no primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte documentação:

6.45.1.1.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e 
da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

6.45.1.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando 
for o caso, devidamente assinada pela contratada;

6.45.1.1.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; e

6.45.1.2. entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes 
documentos, quando não for possível a verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (Sicaf):

6.45.1.2.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND);

6.45.1.2.2. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado;

6.45.1.2.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e

6.45.1.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

6.45.1.3. entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes documentos:

6.45.1.3.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração contratante;

6.45.1.3.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador a parte contratante;

6.45.1.3.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de 
depósitos bancários;

6.45.1.3.4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei 
ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e

6.45.1.3.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato.

6.45.1.4. entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos 
serviços, no prazo definido no contrato:

6.45.1.5. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato 
da categoria;

6.45.1.6. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais;

6.45.1.7. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado;

6.45.1.8. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.
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6.45.2. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos elencados no item 6.45.1.1 acima deverão ser apresentados.

6.45.3. A Administração deverá analisar a documentação solicitada no item 6.45.1.4 acima no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos 
documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente.

6.45.4. A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá encaminhar termo de quitação anual das obrigações 
trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos empregados alocados, 
em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados. 

6.45.5. O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, 
parágrafo único, da CLT.

6.45.6. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de 
convocação, declaração de negativa de negociação, ata de negociação, dentre outros.

6.45.7. Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do cumprimento das obrigações previstas neste item..

6.45.8. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse Público (Oscip’s) e as Organizações Sociais, será exigida a 
comprovação de atendimento a eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações. 

6.45.9. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais trabalhistas poderão ser apresentados em original ou por 
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração.

6.45.10. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais ou gestores de contratos de serviços com 
regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB).

6.45.11. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime 
de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao Ministério do Trabalho.

6.45.12. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão 
contratual, sem prejuízo das demais sanções.

6.45.13. A Administração contratante poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de 
habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir.

6.45.14. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a 
CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a 
situação seja regularizada.

6.45.15. Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de quinze dias, a Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações 
diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato.

6.45.16. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela Contratante para acompanhar o pagamento das verbas 
mencionadas.

6.45.17. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes 
entre a contratante e os empregados da Contratada.

6.45.18. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, 
sociais e previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.

6.45.19. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

6.45.20. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a 
responsabilidade por seu pagamento.

6.45.21. A fiscalização administrativa observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do Anexo VIII-B da Instrução Normativa nº 5, de 26 de 
maio de 2017, cuja incidência se admite por força da Instrução Normativa Seges/Me nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

6.45.22. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos 
dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que 
será encaminhado ao gestor do contrato.

Gestor do Contrato

6.46. Cabe ao gestor do contrato:
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6.46.1.coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.46.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.46.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.46.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.46.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.46.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.46.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, com a indicação 
expressa de que o valor da Nota Fiscal emitida pela contratada confere com o valor dimensionado pela fiscalização e gestão no recebimento definitivo do 
serviço.

 

6.46.8. receber e dar encaminhamento imediato:

6.46.8.1 às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho, conforme o art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 12.174/2024;

6.46.8.2. à notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas obrigações trabalhistas, enviada pelo trabalhador, sindicato, 
Ministério do Trabalho, Ministério Público, Defensoria Pública ou por qualquer outro meio idôneo.

6.47. Para os períodos de diminuição excepcional e temporária de trabalho, inclusive em razão de recesso de fim de ano, o gestor avaliará a conveniência 
e oportunidade de elaboração de escalas de revezamento dos trabalhadores, comunicando a todas as unidades sobre a possibilidade e os requisitos para 
concessão (artigo 11 da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 81, de 12 de setembro de 2024).

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no Anexo II.

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a 
Contratada:

7.2.1. não produzir os resultados acordados,

7.2.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.2.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à 
demandada.

7.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços. 

7.4. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

7.4.1. Unidade de medida para faturamento e mensuração do resultado;

7.4.2. Produtividade de referência ou critérios de qualidade para a execução contratual;

7.4.3. Indicadores mínimos de desempenho para aceitação do serviço ou eventual glosa;

7.4.4.  Deve ser elaborado controle de presença, folha de ponto, ou outro instrumento similar, a ser gerido por preposto ou outro profissional qualificado, 
visando controle de presença e pontualidade; e
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7.4.5. A fiscalização deve mensurar, com base no instrumento mencionado no item 7.1. deste Termo de Referência, se alguma categoria profissional 
esteve fora de suas atividades laborais, por qual motivo se deu o retro mencionado afastamento e se esse afastamento gera repercussão no montante a ser 
pago à contratada.

Do recebimento

7.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando 
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (  e Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, 

). de 2022

7.6. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos 
serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.7. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter técnico. ( ).Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022

7.8. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento 
das exigências de caráter administrativo. ( )Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022

7.9. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

7.10. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal:

7.10.1 o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade 
da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de 
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;

7.10.2 o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e 
com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.

7.11. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega 
do último.

7.12. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única 
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.13. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 
ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.14. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções 
exigíveis. 

7.15. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.16. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das 
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.17. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10(dez) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada 
pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 
seguintes procedimentos: 

7.17.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, 
Decreto nº 11.246, de 2022).

7.17.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e 
o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.17.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações 
apresentadas; e

7.17.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
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7.17.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.18. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento.

7.19. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no 
instrumento de cobrança.

7.20. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.21. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, 
prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.22. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de 
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o .inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.23. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:

7.23.1. o prazo de validade;

7.23.2. a data da emissão;

7.23.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.23.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.23.5. o valor a pagar; e

7.23.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.24. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.25. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 

.68 da Lei nº 14.133/2021

7.26. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar 
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.27. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
do contratante.

7.28. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização 
da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.29. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.30. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado 
não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.31. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos 
termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.32. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento 
até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) de correção monetária. 
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Forma de pagamento

7.33. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.34. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.35. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.35.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.36. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da , não sofrerá a retenção tributária Lei Complementar nº 123, de 2006
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito 

7.37. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na 
, conforme as regras deste presente tópico.Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020

7.38. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

7.39. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato 
administrativo.

7.40. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do contratado 
(cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e 
trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a 
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o , art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992
tudo nos termos do .Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020

7.41. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando 
absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime 
jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento 
pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 

7.42. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do contratado.

Conta-Depósito Vinculada 

7.43. Para tratamento do risco de descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e com FGTS por parte do contratado, as regras acerca da 
Conta-Depósito Vinculada a que se refere o Anexo XII da IN SEGES/MP n. 05/2017, aplicável por força do art. 1º da IN SEGES/ME nº 98, de 2022, são 
as estabelecidas neste Termo de Referência.

7.45. Na presente contratação, a conta-depósito vinculada é isenta de tarifas bancárias.

7.46. O futuro contratado deve autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os 
pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não 
demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

7.47. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de 
pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o 
objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS 
decorrentes.

7.48. O contratado autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores alocados à 
execução do contrato, bem como de suas repercussões trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pelo contratante em conta-
depósito vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para movimentação, e que somente serão liberados para o pagamento 
direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-B da IN SEGES/MP n. 05/2017.

7.49. O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017 será igual ao somatório dos valores das 
provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de autorização do órgão ou entidade promotora da 
contratação e será feita exclusivamente para o pagamento das respectivas obrigações:

7.49.1 13º (décimo terceiro) salário;

7.49.2 Férias e um terço constitucional de férias;

7.49.3 Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e
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7.49.4 Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário.

7.49.5 Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017.

7.50. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die, conforme definido em Termo de Cooperação Técnica 
firmado entre o promotor desta contratação e instituição financeira. Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do Termo de 
Cooperação Técnica.

7.51. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital Termo de Referência que sejam retidos por meio da conta-depósito deixarão de compor 
o valor mensal a ser pago diretamente à empresa que vier a prestar os serviços.

7.52. O contratado poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante para utilizar os valores da conta-depósito para o pagamento dos 
encargos trabalhistas previstos nos subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante 
a vigência do contrato.

7.53. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus 
respectivos prazos de vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da situação pela Administração, será expedida a autorização para a 
movimentação dos recursos creditados na conta-depósito vinculada, que será encaminhada à Instituição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias 
úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa.

7.54. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual 
indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos.

7.55. O contratado deverá apresentar ao contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das 
transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.

7.56. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à respectiva titular no momento do encerramento do contrato, na 
presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, quando couber, e após a comprovação da quitação de todos os encargos 
trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado, conforme item 15 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 05/2017.

Repactuação

7.57. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da 
contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas 
diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços.

7.58. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser 
dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias.

7.59. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força 
de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho.

7.60. Na repactuação, o Contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de 
obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos 
trabalhadores nos lucros ou resultados do Contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos 
sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

7.61. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o Contratado efetuará a comprovação da variação dos custos por meio de 
Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa da categoria profissional 
abrangida pelo contrato.

7.61.1 A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar 
integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos.

7.61.2 A repactuação dos valores do salário, do auxílio-alimentação e dos benefícios de natureza trabalhista ou social indicados neste Termo de 
Referência terá como base o acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada (ou seja, aquele instrumento 
apresentado pela empresa no momento da licitação) e não o instrumento paradigma.

7.61.2.1. Os índices aplicados para aumento do salário, do auxílio-alimentação e dos benefícios de natureza trabalhista ou social indicados neste Termo 
de Referência serão aqueles constantes no instrumento coletivo ao qual está vinculado o Contratado, e esses índices serão aplicados sobre os valores do 
salário, do auxílio-alimentação e dos benefícios de natureza trabalhista ou social constantes na proposta apresentada pela empresa no momento da 
licitação.

7.61.3; A repactuação dos demais custos relativos à mão de obra terá como base o acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta 
estiver vinculada (ou seja, aquele instrumento apresentado pela empresa no momento da licitação).

7.62. Quando a repactuação solicitada pelo Contratado se referir aos custos decorrentes do mercado, o respectivo aumento será apurado mediante a 
aplicação do índice de reajustamento IPCA, com base na seguinte fórmula:
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R = V (I – Iº) / Iº, onde:
R = Valor do reajustamento procurado;
V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser reajustada;
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de apresentação da proposta;
I = Índice relativo ao mês do reajustamento

7.63. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica o Contratado obrigado a apresentar memória de 
cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

7.64. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do mercado será, obrigatoriamente, o definitivo.

7.65. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor.

7.66. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 
remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio de termo aditivo.

7.67. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, o Contratante verificará, a cada anualidade, se houve 
deflação do índice adotado que justifique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores correspondentes 
da planilha contratual.

7.68. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão de obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos 
dissídios coletivos de trabalho retroagirão, quando for o caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa 
que fundamenta a repactuação.

7.69. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura, desde que assim acordado entre as partes, sem 
prejuízo da contagem da anualidade para concessão das repactuações futuras.

7.70. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura 
existente.

7.71. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena 
de preclusão.

7.72. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não 
tenha sido possível ao Contratante ou ao Contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para 
resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.

7.73. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada tempestivamente, hipótese em que será concedida por 
meio de termo indenizatório.

7.74. O Contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 30 (trinta) dias, contado da data do fornecimento, pelo Contratado, da 
documentação comprobatória da variação dos custos a serem repactuados.

7.75. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o Contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo 
Contratante para a comprovação da variação dos custos.

7.76.  A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.

7.77. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com 
base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021.

7.78. O Contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor 
contratado.

7.79. Caso o Contratado esteja sujeito ao regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a comprovação das alíquotas médias efetivas de 
recolhimento deverá ser feita no momento da prorrogação contratual ou da repactuação de preços, a fim de que sejam promovidos os ajustes necessários 
decorrentes das oscilações dos custos efetivos dessas contribuições.

7.80. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item relativo aos valores pagos a título de vale-transporte, constante 
da Planilha de Custos e Formação de Preços do presente Contrato, desde que comprovada pelo Contratado a sua efetiva repercussão sobre os preços 
contratados.

7.80.1    A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento.
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8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem 
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

8.2.4. Multa:

8.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de % (  por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 0,5 cinco décimos
inadimplida, até o limite de  (quinze) dias.15

8.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por 
cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

8.2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garantia autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

8.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “ ” a “ ” de % (dez por cento) a % (  por cento) do valor da contratação.e h 10 30 trinta

8.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “ ”, de % (  por cento) a % (  por cento) do valor da c 5 cinco 15 quinze
contratação.

8.2.4.5 Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “ ”, de % (  por cento) a % (  por cento) do valor da contratação.b 5 cinco 20 vinte

8.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de % (  por cento) a % (  por cento) 2 dois 15 quinze
do valor da contratação.

8.2.4.7 Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “ ”, de % (  por cento) a % (  por cento) do valor da contratação.a 1 um 10 dez

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 
Contratante.

8.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além 
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 
pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
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8.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na 
proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

8.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de uso contínuo da empresa, não 
cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública 
que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular 
a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa 
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 
163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida 
ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de 
abril de 2022.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, 
com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Regime de Execução

9.2. O regime de execução do objeto será de empreitada por preço global.

Critérios de aceitabilidade de preços

9.3. Em se tratando de serviços contínuos executados em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, somente serão aceitas, nos termos do edital, 
propostas que adotem, na planilha de custos e formação de preços, valores iguais ou superiores aos orçados pela Administração para as seguintes 
parcelas, conforme estimativa baseada na Convenção Coletiva de Trabalho nº de registro no MTE RJ000911/2026, utilizada como paradigma:

a) salário-base dos Auxiliares de Serviços Gerais, no valor de R$ 1.851,90;

b) salário-base dos Jardineiros, no valor de R$ 3.035,56;

b) auxílio-alimentação, no valor de R$ 27,00;

9.3.1 Cabe destacar que a convenção acima citada tem vigência do período de 01º de março de 2026 a 28 de fevereiro de 2027 e a data-base da categoria 
em 01º de março.
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Exigências de habilitação

9.4. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.5. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o 
território nacional;

9.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

9.10.Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores;

9.11.Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz;

9.12.Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.13.Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976) ou compromisso público ou particular de constituição, subscrito pelos consorciados, 
com a indicação da empresa líder, responsável por sua representação perante a Administração (art. 15, caput, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021).

9.14.Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.15.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.16.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.17.Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.18.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.19.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual;

9.20.Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 
concorre;

9.21.Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.22.O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

9.23.certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se trate de pessoa física, desde que 
admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples;
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9.24.certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

9.25.balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis do último exercício social, comprovando, para cada 
exercício, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das 
seguintes fórmulas:

LG =

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =

Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.25.1 Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), será exigido, para fins de habilitação, patrimônio líquido mínimo de  10% do valor total estimado da contratação para o período de doze 
meses – aplicável para o contrato de serviço continuado.

9.26.Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

9.27.Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração 
Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.28.O atendimento dos índices econômicos previstos neste termo de referência deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional 
habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

9.29.Declaração do fornecedor, acompanhada da relação de compromissos assumidos, conforme modelo constante do Anexo  deste Termo de III
Referência, de que um doze avos dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada vigentes na data apresentação da 
proposta não é superior ao patrimônio líquido do interessado, observados os seguintes requisitos:

9.29.1 a declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), relativa ao último exercício social; e

9.29.2 caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) apresentada seja superior a 
10% (dez por cento), para mais ou para menos, o fornecedor deverá apresentar justificativas.

9.30.As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os 
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

9.31. Vale destacar, por fim, que o presente serviço de limpeza hospitalar é essencial a atividade fim deste Hospital, tendo em vista evitar 
descontinuidade dos mais diversos serviços oferecidos nesta Organização de Saúde, sendo necessário que a futura contratada demonstre saúde financeira 
suficiente para assegurar a execução integral do objeto na Organização de Saúde da Aeronáutica requisitante.

Qualificação Técnica

9.32.Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 
contratação.

9.32.1 Essa declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das 
condições e peculiaridades da contratação.

9.33.Comprovante de registro ou inscrição da empresa junto ao Conselho Regional de Administração (CRA), com jurisdição sobre o domicílio da sede 
da licitante, em plena validade.

9.33.1 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da assinatura do contrato ou do aceite de 
instrumento equivalente, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

Qualificação Técnico-Operacional
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9.34.Comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto desta 
contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 
pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

9.34.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contrato(s) executado(s) com as seguintes características 
mínimas:

9.34.1.1.  contrato(s) que comprove(m) a experiência mínima de 01 (um) ano do fornecedor na prestação dos serviços, em períodos sucessivos ou não, 
sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes;

9.34.1.2. contrato(s) que comprove(m) a execução, pelo fornecedor, de serviços envolvendo o mínimo de 50% (cinquenta por cento) do objeto dos 
presentes serviços a serem contratados;

9.34.2 Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço, a apresentação e o somatório de diferentes atestados de serviços 
executados de forma concomitante, pois essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação.

9.34.3 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

9.34.4 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros 
documentos.

9.34.5 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social 
vigente.

9.35.Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo 
se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.

9.36.A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte será 
admitida, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.

9.37. A exigência de atestado de capacidade técnica justifica-se pela necessidade de comprovação de que a contratante possui competência e capacidade 
de cumprir o objeto do TR.

Qualificação Técnico-Profissional

9.38. Decorrente do objeto em questão, não será necessária apresentação de qualificação técnico-profissional para desempenho das atribuições elencadas 
ente Termo de Referência, restando à contratada a plena execução do pactuado e respeitos às Convenções Coletivas que abrangem o serviço em tela.

Disposições gerais sobre habilitação

9.39.Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão 
atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

9.40.Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do 
aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos 
do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas.

9.41.Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.42.Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão 
estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz.

9.43.Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, 
quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação, que é o máximo aceitável, é de R$ 9.646.857,12 (nove milhões, seiscentos e quarenta e seis mil, oitocentos e 
cinquenta e sete reais e doze centavos)  anuais, conforme custos unitários apostos na tabela contida no item 1.1 acima.
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1.  

2.  

3.  

4.  

5.  

10.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre Contratante e Contratado, conforme 
especificado na matriz de risco constante do Contrato.

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/unidade: 0001/12040;

Fonte de recursos: 1005000140;

Programa de trabalho: 214537;

Elemento de despesa: 339039 e

Plano interno: CG190904200.

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento.

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

12.2. Em estrito cumprimento ao disposto no art. 10 da Instrução Normativa Seges/MGI nº 81/2022 e na Lei nº 12.527/2011 (LAI), a Administração 
realizou a avaliação formal quanto à necessidade de classificação das informações contidas neste Termo de Referência. Conclui-se que o presente 
documento não contém informações sujeitas a restrição de acesso ou hipóteses de sigilo, possuindo natureza pública em sua integralidade, visto que a 
divulgação de seus dados opera em favor do princípio da transparência, da ampla competitividade do certame e do controle social, inexistindo riscos à 
segurança da sociedade ou do Estado.

13. ANEXO I Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato (Contratações de 
pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, Orientação Normativa nº 84, de 17 de 
maio de 2024)

Não se aplica.

14. ANEXO II TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

 

Não se aplica.
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15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

Despacho: Aprovo e autorizo a contratação pretendida.

 

 

 

 

EDUARDO WANDERLEY ESTANISLAU DA COSTA
BRIG MED - Ordenador de Despesas do HCA.

 

 

Despacho: Favorável à contratação pretendida.

 

 

 

 

RAFAELA GOMES MACEDO
CEL INT - Chefe da Divisão Administrativa do HCA

 

 

Despacho: Favorável à contratação pretendida.

 

 

 

 

LEYLANE TINOCO MENDONCA MARCELLO DA SILVA
1T QOCON ENF - Membro executor da CCIH do HCA

 

 

Despacho: Favorável à contratação pretendida.

 

 

 

 

MILENA DE FIGUEIREDO AMARAL
3S TEF - Auxiliar de Enfermagem e membro da CCIH do HCA

 

 

Despacho: Favorável à contratação pretendida.

 

 

 

 

VIVIANE CORDEIRO DOS SANTOS
3S TAD - Auxiliar da SDPE do HCA

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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